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1. INTRODUÇÃO 

A universalização do acesso aos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário 

constitui um dos maiores desafios contemporâneos para os entes federativos no Brasil. Em 

um cenário regulatório marcado pela promulgação da Lei nº 14.026/2020 e pela edição das 

Normas de Referência pela ANA, os municípios e suas entidades reguladoras enfrentam o 

imperativo de transformar diretrizes normativas em avanços concretos na prestação dos 

serviços. 

No âmbito dos municípios associados à ARES-PCJ, foi identificada a necessidade de 

estruturação normativa que viabilize o monitoramento técnico e institucional da evolução das 

metas de universalização e dos indicadores de acesso, de maneira harmônica à Norma de 

Referência nº 08/2024 da ANA. Nesse contexto, o presente processo normativo visa instituir 

os procedimentos regulatórios necessários à concretização dessa diretriz nacional. 

Este relatório apresenta a Análise de Impacto Regulatório (AIR) referente à ação da ARES-PCJ 

em cumprimento à adoção da Norma de Referência nº 08/2024 no que se refere ao 

acompanhamento de metas e indicadores de universalização, buscando demonstrar a 

adequação da intervenção regulatória proposta à solução do problema identificado, à luz de 

alternativas possíveis e seus respectivos impactos. 

1.1.  OBJETIVO DA ANÁLISE DE IMPACTO REGULATÓRIO (AIR) 

O objetivo desta AIR é subsidiar tecnicamente a tomada de decisão sobre a edição de norma 

regulatória voltada à operacionalização da NR nº 08/2024 no âmbito dos municípios 

associados à ARES-PCJ. Busca-se instituir diretrizes objetivas e mecanismos claros para o 

acompanhamento das metas de universalização dos serviços de abastecimento de água e de 

esgotamento sanitário. 

Ao promover maior coerência entre as metas estabelecidas pela legislação e os instrumentos 

de planejamento, a proposta normativa visa garantir transparência, previsibilidade e controle 

social, além de atender às exigências legais e à indução normativa da ANA, consolidando a 

capacidade regulatória da ARES-PCJ perante seus entes regulados. 

1.2. ESTRATÉGIA DE ELABORAÇÃO DA AIR E NORMATIZAÇAO 

O processo de elaboração da AIR e construção de novo normativo pela ARES-PCJ contou com 

a organização de um grupo de trabalho interno, dirigido pela Coordenação de Normatização 

da Agência, tendo como elementos norteadores não só a identificação e enfrentamento do 

problema regulatório, mas a adoção e incorporação das Normas de Referência da ANA e 

diretrizes da Lei federal nº 11.445/2007. 



 

RELATÓRIO DE AIR Nº 05/2025                                                                                    4 
 

A estratégia adotada para elaboração desta AIR seguiu uma lógica incremental, com 

levantamento prévio de boas práticas normativas e análise crítica das alternativas disponíveis. 

Foram consideradas as experiências de outras entidades reguladoras infranacionais, 

especialmente aquelas que já editaram normas específicas para a implementação da NR nº 

08/2024. 

O processo contou com uma fase inicial de diagnóstico institucional e jurídico, seguido da 

construção colaborativa de alternativas normativas, avaliadas com base em critérios de 

exequibilidade, aderência legal, impacto regulatório e viabilidade operacional. 

O processo contou ainda com Tomada de Subsídios, conforme detalhamento adiante neste 

mesmo documento. As sugestões recebidas contribuíram para o aprimoramento da proposta 

final, garantindo legitimidade social e robustez técnica à solução normativa adotada. 

2. IDENTIFICAÇÃO DO PROBLEMA REGULATÓRIO 

Como etapa essencial de uma Análise de Impacto Regulatório (AIR), deve-se delimitar o 

problema regulatório que se pretende solucionar ou mitigar a fim de propor medidas mais 

efetivas, duradouras e monitoráveis. 

Considerando que este normativo guarda relação essencialmente instrumental em face do 

cumprimento Norma de Referência ANA nº 08/2024, reproduzimos para ciência dos atores 

envolvidos no processo de participação o problema regulatório estabelecido pela própria 

Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico, qual seja: 

Multiplicidade de entendimentos da abrangência e dos critérios de aferição da 

universalização dos serviços de água e esgoto e para o acompanhamento das metas de 

universalização de 99% da população com água potável e 90% da população com coleta e 

tratamento de esgotos até 31 de dezembro de 2033. 

 

A Figura 1 reproduz a árvore do problema também elaborada pela ANA, garantindo maior 

clareza dos desafios de enfrentamento do tema, bem como apontando para os objetivos e 

impactos da intervenção. 
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Figura 1 - Árvore do problema regulatório. Fonte: ANA. 

 

3. DA BASE LEGAL 

A Agência Reguladora dos Serviços de Saneamento das Bacias dos Rios Piracicaba, Capivari e 

Jundiaí (ARES-PCJ), consórcio público de direito público, foi criada para atender às exigências 

e diretrizes da Lei Federal nº 11.445/2007, regulamentada pelo Decreto Federal nº 

7.217/2010, além de observar as Normas de Referências emitidas pela Agência Nacional de 

Águas e Saneamento Básico (ANA). 

A seguir são apresentados alguns dispositivos legais previstos na legislação brasileira e outros 

normativos sobre o tema. 
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3.1. LEI FEDERAL Nº 11.445/2007 

A Lei nº 11.445/2007, marco legal do saneamento básico, estabelece, em seu art. 23, que as 

entidades reguladoras devem editar normas relativas a padrões e indicadores de qualidade 

da prestação dos serviços, metas progressivas de expansão e de qualidade, e mecanismos de 

avaliação da eficiência e eficácia dos serviços. Essa previsão foi reforçada pela Lei nº 

14.026/2020, que inseriu o art. 11-B, estabelecendo metas de 99% de cobertura de água 

potável e 90% de esgotamento sanitário até 2033. 

O art. 25 da mesma Lei determina que os prestadores devem fornecer às entidades 

reguladoras todos os dados necessários ao desempenho de suas atividades. Já o art. 45 trata 

da obrigatoriedade de conexão dos usuários às redes públicas disponíveis, elemento essencial 

para o cálculo dos indicadores de acesso e para a indução à universalização dos serviços. 

O art. 2º, inciso VI, também orienta a articulação entre o saneamento básico e outras políticas 

públicas, como habitação, recursos hídricos e saúde. Esses dispositivos formam o arcabouço 

legal que justifica e respalda a edição da presente norma no âmbito da ARES-PCJ. 

3.2. NORMA DE REFERÊNCIA Nº 08/2024 DA AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS E 

SANEAMENTO BÁSICO (ANA) 

A NR nº 08/2024, aprovada pela Resolução ANA nº 192/2024, estabelece parâmetros 

obrigatórios para o monitoramento das metas de universalização e define conceitos como 

"conexão factível", "economias ativas/inativas" e "soluções alternativas". Sua aplicação é 

compulsória para as entidades reguladoras infranacionais que desejam manter sua 

capacidade regulatória plena. 

A norma define que os indicadores de acesso devem ser calculados por município, por área 

urbana e rural, por contrato e por prestador. Também determina que os titulares dos serviços 

e os prestadores devem atualizar os PMSBs com as metas progressivas de universalização, 

bem como garantir o fornecimento de dados primários à entidade reguladora. 

Importante destacar que a NR nº 08/2024 induz a necessidade de resolução própria por parte 

das entidades reguladoras, visando à padronização da coleta, apuração, validação e 

divulgação das informações necessárias à consolidação das metas de universalização. 

4. DOS ATORES ENVOLVIDOS  

Os atores envolvidos no problema regulatório serão descritos a seguir. 
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4.1. USUÁRIOS E POPULAÇÃO EM GERAL 

A população é beneficiária direta das metas de universalização, cujo cumprimento promove 

melhoria nas condições sanitárias e ambientais. Ao mesmo tempo, os usuários compartilham 

responsabilidade com o poder público na conexão às redes públicas, conforme previsto na 

legislação vigente. 

A clareza sobre os indicadores de acesso, seus critérios de apuração e os prazos previstos 

contribui para o exercício do controle social e para a conscientização dos usuários quanto ao 

papel que desempenham na efetividade da política pública de saneamento. 

4.2. PRESTADORES DE SERVIÇO PÚBLICOS DE SANEAMENTO 

Os prestadores são responsáveis pela geração e pelo envio das informações primárias que 

subsidiam o cálculo dos indicadores e a verificação das metas. Também cabe a eles viabilizar 

a infraestrutura necessária à conexão de edificações e à ampliação progressiva do 

atendimento. 

A normatização proposta proporciona segurança jurídica e orientações objetivas para a 

atuação dos prestadores, garantindo previsibilidade nas obrigações e harmonização com os 

contratos vigentes, quando compatível com o equilíbrio econômico-financeiro. 

4.3. TITULARES DOS SERVIÇOS 

Os titulares dos serviços — municípios associados à ARES-PCJ — são os responsáveis legais 
pelo planejamento das ações em saneamento básico, incluindo a formulação e atualização 
dos PMSBs. Devem incorporar às suas políticas públicas os indicadores e metas definidos 
pelas normas de referência e atos regulatórios decorrentes emitidos pela ARES-PCJ 

Cabe aos titulares garantir a articulação com os prestadores e a entidade reguladora, de 
forma que as metas de universalização sejam entendidas como objetivos de política pública 
com efetiva execução. O normativo da ARES-PCJ busca apoiar tecnicamente esse papel. 

Além disso, os titulares devem assegurar que os PMSBs estejam compatíveis com os 
parâmetros da ANA e com os requisitos da legislação federal, como condição para acesso a 
recursos, conformidade regulatória e celebração ou revisão de contratos de prestação de 
serviços. 

4.4. AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS E SANEAMENTO BÁSICO (ANA) 

A ANA é responsável por instituir normas de referência com força indutora sobre a atuação 

dos titulares e entidades reguladoras. Ao editar a NR nº 08/2024, estabeleceu padrões 

mínimos para o cálculo de indicadores de acesso e para a estruturação das metas 

progressivas. 
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A ARES-PCJ, como entidade reguladora infranacional, deve aderir às normas da ANA como 

condição para continuar exercendo sua competência regulatória e manter a elegibilidade de 

seus municípios para recursos federais. 

5. BENCHMARK NACIONAL 

A Lei federal nº 11.445/2007, com as alterações promovidas pela Lei nº 14.026/2020, 

introduziu a obrigatoriedade de cumprimento de metas progressivas de universalização dos 

serviços públicos de abastecimento de água e de esgotamento sanitário, fixando parâmetros 

mínimos de cobertura a serem alcançados até 31 de dezembro de 2033. Para orientar a 

padronização nacional sobre o tema, a ANA publicou em maio de 2024 a Norma de Referência 

nº 08/2024, que estabelece diretrizes para definição, monitoramento e avaliação dessas 

metas e dos indicadores de acesso associados. 

Antes mesmo da publicação da NR nº 08/2024, algumas entidades reguladoras infranacionais 

já dispunham de dispositivos normativos voltados à mensuração de cobertura, conexão e 

atendimento, ainda que de forma incipiente ou adaptada a seus contextos locais. Em muitos 

casos, tais iniciativas estavam articuladas a políticas tarifárias, regras de aditamento 

contratual ou procedimentos de prestação de informações pelos entes regulados. 

A publicação da NR nº 08/2024 trouxe a expectativa de consolidação de uma abordagem 

técnica mais uniforme, estimulando a revisão dos normativos vigentes e a edição de novos 

instrumentos por parte das agências reguladoras. Essa movimentação visa garantir a 

compatibilidade entre os planos municipais de saneamento básico, os contratos em vigor e 

as exigências legais para acesso a recursos federais, além de favorecer o controle social e a 

comparação entre diferentes prestadores e municípios. 

Neste contexto, diversas entidades reguladoras já editaram ou estão em processo de consulta 

pública de normas específicas voltadas à operacionalização da NR nº 08/2024. A seguir, são 

apresentadas experiências normativas selecionadas, com destaque para elementos que 

podem contribuir diretamente para o aprimoramento da proposta da ARES-PCJ, seja pelo 

conteúdo técnico, pela modelagem institucional ou pelos mecanismos de indução regulatória 

adotados. 

a) Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceará (ARCE) 

A Resolução nº 12/2025 da ARCE regulamenta a implementação da NR nº 08/2024 no âmbito 

das três Microrregiões de Água e Esgoto (MRAEs) do Ceará, destacando-se por seu 

detalhamento normativo e abrangência institucional. Destaca-se no normativo a 

incorporação explícita do conceito de responsabilidade compartilhada entre municípios, 

prestadores e usuários, fortalecendo a visão sistêmica da universalização. 
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Outro destaque é a exigência de delimitação geoespacial da área de abrangência da prestação 

de serviços em arquivos digitais (.kmz/.kml), fortalecendo o monitoramento regulatório com 

base territorial. A resolução também prevê o envio periódico de dados sobre edificações não 

conectadas às redes disponíveis, estruturando mecanismos de articulação entre a regulação 

e o poder de polícia municipal. 

A norma da ARCE ainda trata das soluções alternativas, sendo admitidas provisoriamente 

quando não há viabilidade de rede pública, porém com a previsão de regularização segundo 

critérios técnicos definidos e validadas junto à Agência. O normativo prevê, inclusive, futura 

resolução específica sobre fiscalização e cobrança dessas soluções, antecipando-se às lacunas 

operacionais que outras agências ainda enfrentam. 

b) Agência Reguladora de Serviços de Abastecimento de Água e de Esgotamento 

Sanitário do Estado de Minas Gerais (ARSAE-MG) 

A Resolução nº 205/2025 da ARSAE-MG amplia o escopo da Norma de Referência nº 08/2024 

e estabelece um sistema de governança da informação regulatória. A norma organiza os 

dados em quatro grandes grupos: econômico-financeiros (EC), operacionais (OP), regimentais 

(RG) e sob demanda (SD). Essa estrutura visa garantir previsibilidade ao prestador e 

racionalizar o processamento interno da agência. 

A resolução assegura a vinculação direta com as Normas de Referência nº 08 e 09 da ANA, 

determinando que os dados fornecidos devem estar aptos ao cálculo dos indicadores de 

acesso e operacionais, conforme fichas padronizadas. Também trata de custos regulatórios, 

autorizando que prestadores solicitem ressarcimento de investimentos decorrentes de 

obrigações informacionais. 

Destaque ainda para a regra de transição, que prioriza bases de dados com maior impacto na 

regulação (em especial contratos e cobertura), e para o cuidado com a rastreabilidade dos 

dados, proibindo alterações não autorizadas de códigos de identificação. O modelo contribui 

para a integridade da informação e para a consistência nos relatórios de avaliação de metas. 

c) Agência Reguladora de Águas, Energia e Saneamento Básico do Distrito Federal 

(ADASA) 

A Resolução nº 41/2024 da ADASA destaca-se pela clareza na aplicação da NR nº 08/2024 em 

regime de titularidade única e prestação direta, o que permite um alinhamento imediato 

entre planejamento, regulação e execução. A norma estabelece metas concretas para o 

Distrito Federal: 99% de cobertura de água e 90% de esgoto até 2033, com previsão de 

extensão do prazo até 2040 mediante justificativa técnico-financeira. 

Outro ponto relevante é o prazo de 6 meses, contados da operação da rede, para que os 

usuários se conectem sob pena de aplicação de sanções e tarifa de disponibilidade. A ADASA 
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também prevê a gratuidade para famílias de baixa renda, quando necessário, condicionada 

ao reequilíbrio econômico-financeiro contratual. 

A norma exige a avaliação das metas por região administrativa, área urbana e área rural, e 

estrutura um sistema de monitoramento dos indicadores com base em dados 

georreferenciados. Essa abordagem permite granularidade analítica e contribui para a 

formulação de políticas públicas mais responsivas às desigualdades territoriais. 

6. ANÁLISE DE CONTEXTO DA ARES-PCJ 

A ARES-PCJ atualmente possui 81 municípios associados, sendo 78 municípios 

especificamente para atividades de regulação e fiscalização dos serviços de abastecimento de 

água e esgotamento sanitário. 

A Tabela 1 a seguir mostra a configuração atual (junho de 2025) dos municípios associados à 

ARES-PCJ. Já a Tabela 2 mostra as diferentes naturezas de prestação de serviços nos mesmos 

municípios associados à Agência. 

Tabela 1 - Porte dos municípios associados à ARES-PCJ (junho de 2025). 

Porte do município (nº de habitantes) Municípios associados 

Até 10 mil 8 

De 10 mil a 50 mil 28 

De 50 mil a 100 mil 17 

De 100 mil a 200 mil 11 

De 200 mil a 500 mil 11 

De 500 mil a 1 milhão 3 

Acima de 1 milhão 1 

Total 81* 

 *Considerando Franca, Hortolândia e Itapecerica da Serra que possuem convênio apenas para regulação de 

resíduos sólidos. 

Tabela 2 - Natureza da prestação dos serviços nos municípios associados à ARES-PCJ (junho 

de 2025). 

Natureza do prestador Abastecimento de Água Esgotamento sanitário 

Prefeitura Municipal 
(administração direta) 

22 21 

Autarquia municipal 
(administração indireta) 

39 35 

Empresa municipal 
(economia mista) 

4 3 

Empresa privada 
(concessão plena) 

11 11 
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Natureza do prestador Abastecimento de Água Esgotamento sanitário 
Empresa privada 
(contrato de PPP) 

- 6 

Total 76 76 

 

Em relação ao contexto, a primeira temática de grande relevância ligada especificamente à 

presente proposta de intervenção regulatória refere-se às condições de validade dos Planos 

Municipais de Saneamento Básico, que se configuram como instrumentos essenciais para 

consolidação das metas progressivas de universalização e dos indicadores de 

acompanhamento. 

A Lei federal nº 11.445/2007 estabeleceu que é responsabilidade do titular dos serviços a 

formulação da política pública de saneamento básico e a elaboração dos planos de 

saneamento básico, devendo prever metas e indicadores de desempenho e mecanismos de 

aferição de resultados. Ainda pela Lei federal, os planos de saneamento devem ser revisados 

periodicamente, em prazos não superiores a 10 anos.     

Neste aspecto, a partir de informações disponibilizadas ao Sistema Nacional de Informações 

em Saneamento Básico (SINISA), tem-se um quadro de significativa defasagem temporal dos 

planos formalmente vigentes nos municípios associados à ARES-PCJ. A Tabela 3 apresenta a 

relação de 70 municípios associados à ARES-PCJ que disponibilizaram informações sobre 

planejamento ao módulo de gestão municipal, destacando a idade dos planos tendo por 

referência a data de 30/06/2025. A partir deste dado, a Tabela 4 agrupa os municípios por 

faixa de idade dos planos. 

Tabela 3 – Idade dos planos formalmente vigentes (referência: 30/06/2025) 

Município 
Idade 

PMSB (Anos) 

Americana 9 

Amparo 7,5 

Analândia 2 

Araçoiaba da Serra 7,6 

Araraquara 10,7 

Araras 9,5 

Artur Nogueira 6 

Atibaia 13,6 

Bom Jesus dos Perdões 9,3 

Brodowski 9,9 

Brotas 7 

Campinas 11,5 

Capivari 10,1 

Catanduva 11,1 
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Município 
Idade 

PMSB (Anos) 

Cerquilho 11,5 

Cordeirópolis 9,3 

Corumbataí 9,1 

Dobrada 8,2 

Engenheiro Coelho 8,7 

Guará 8,7 

Holambra 3,5 

Ibaté 7,5 

Indaiatuba 4,2 

Ipeúna 7,5 

Iracemápolis 12 

Itapira 2,7 

Itirapina 8,6 

Itu 11,6 

Jaboticabal 10 

Jaguariúna 9,5 

Jumirim 10,5 

Jundiaí 7,6 

Leme 10,5 

Limeira 3,3 

Louveira 7,2 

Luís Antônio 10,1 

Macaubal 8,5 

Matão 12,6 

Mogi Guaçu 12,6 

Mogi Mirim 11 

Monte Alegre do Sul 7,2 

Nova Odessa 18,5 

Olímpia 2,6 

Orlândia 6,6 

Paraibuna 11,6 

Pedreira 1,9 

Piracicaba 13,9 

Pirassununga 1,7 

Porto Feliz 6,9 

Rafard 9,6 

Ribeirão Preto 8,8 

Rio Claro 6,8 

Rio das Pedras 2,5 

Salto 3,7 

Santa Bárbara D'Oeste 4,4 
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Município 
Idade 

PMSB (Anos) 

Santa Cruz das Palmeiras 10,3 

Santa Rita do Passa Quatro 10,4 

Santo Antônio de Posse 9,1 

São Carlos 11,6 

São José do Rio Pardo 10 

São José do Rio Preto 7,5 

São Pedro 11,4 

Serrana 1,6 

Sertãozinho 14,2 

Sorocaba 11,5 

Tietê 12,6 

Valinhos 5,4 

Vargem Grande do Sul 9,5 

Vinhedo 12,6 

Votorantim 14,3 

Média 8,7 

Mediana 9,2 

Fonte: SINISA (Ano base: 2023). Elaboração própria. 

Tabela 4 – Número de municípios por faixa de idade dos PMSBs. 

Faixa de Idade Nº Municípios (%) 

Até 05 anos 12 17,14% 

De 05 a 10 anos 30 42,86% 

Maior que 10 anos 28 40,00% 

Total 70 100,00% 

Fonte: SINISA (Ano base: 2023). Elaboração própria. 

Como se observa, as idades média e mediana são elevadas, fato que se agrava na visualização 

por faixas de idade, quando 40% dos municípios neste levantamento possuem planos com 

mais de 10 anos de vigência. Em relação a tais resultados, é importante destacar que estes 

planos não apenas estão em desconformidade com o que prevê a Lei federal, mas, muito 

provavelmente, não refletem mais a realidade do município, o que, para um instrumento de 

planejamento, caracteriza-se como uma falha grave. A previsão de revisão de que trata a Lei 

federal, busca, justamente, garantir que as diretrizes, metas e ações estejam alinhadas com 

as mudanças naturais que ocorrem ao longo do tempo, sendo observadas para o efetivo 

planejamento municipal. 

Por outro lado, para os municípios considerados, verifica-se um significativo movimento de 

revisão e atualização destes instrumentos. Considerando os registros de ações estruturadas 

neste sentido, entendidas como existência de financiamento aprovado para estudos técnicos 
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ou estudos já iniciados, estima-se que 28 municípios estejam em processo de renovação de 

seu planejamento.  

Destaca-se ainda a ação de municípios para elaboração específica do planejamento em 

relação às áreas rurais, inciativa que dialoga diretamente com a adoção da NR 08, tanto em 

relação à obtenção de informações e dados para cálculo de indicadores e metas de 

universalização quanto para contribuir na disciplina das soluções alternativas. Ambos são 

listados abaixo no Quadro 01. 

Quadro 01 – Municípios com ação estruturada identificada de revisão dos PMSBs e 

elaboração de Planos de Saneamento Rural. 

PMSB Plano Saneamento Rural 

Araçoiaba da Serra Jundiaí Amparo Mogi Mirim 

Atibaia Limeira Araraquara Piracicaba 

Barretos Mogi das Cruzes Artur Nogueira Rio Claro 

Bom Jesus dos Perdões Ribeirão Preto Atibaia Valinhos 

Cerquilho Rio Claro Capivari  

Cordeirópolis Santo Antônio de Posse Cordeirópolis  

Corumbataí São Pedro Cordeirópolis  

Cosmópolis São Simão Corumbataí  

Ipeúna Sorocaba Engenheiro Coelho  

Iracemápolis Sumaré Itatiba  

Itirapina Tietê Itirapina  

Itu Valinhos Jaguariúna  

Jaguariúna Vinhedo Limeira  

Jumirim Votorantim Louveira  
 

Fonte: ARES-PCJ, SinFEHIDRO, CERISO. Elaboração Própria 

Ainda em relação ao detalhamento urbano/rural, também é possível aferir qual o escopo dos 

planos vigentes a partir dos dados informados ao SINISA. Nesta seara, tem-se que 41 (58,6%) 

dos planos abordam somente áreas urbanas, enquanto 29 também incluem as áreas rurais, 

denotando o significativo desafio de instituir instrumentos de abrangência territorial 

completa, caminhando em direção à conformidade com os conceitos trazidos pela NR 

08/2024. 

No ano de 2022, a ARES-PCJ produziu uma ampla avaliação da qualidade dos Planos vigentes 

em termos de idade, estrutura e disposição de conteúdo básico para apoiar a implantação da 

política de saneamento básico local. A partir da composição de distintos critérios, a situação 

geral foi de desempenho mediano para a maioria dos planos sob avaliação, sendo indicada a 

revisão “necessária” – quando o documento foi considerado inadequado sob a maioria dos 

aspectos) ou “sugerida” – quando o documento foi considerado insatisfatório. A Figura 2, 

extraída do estudo, representa graficamente a posição de cada município avaliado em relação 

a estas métricas. 
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Destaque-se que as avaliações específicas relacionadas a indicadores apresentaram notas em 

geral baixas, evidenciando a ausência de métricas comuns ou mesmo em alguns casos a 

inexistência de indicadores relevantes, justificando sobremaneira o objetivo da Norma de 

Referência nº 08/2024 e sua adoção por municípios e entidades reguladoras. Nos termos do 

próprio documento: 

Particularmente, no aspecto do estabelecimento de indicadores de 
desempenho para avaliação da qualidade dos serviços, um olhar mais 
aproximado para alguns dos PMSB vigentes dentre os municípios regulados 
revela uma situação ainda mais heterogênea, com PMSB em municípios 
carentes com uma grande diversidade e complexidade técnica de 
indicadores enquanto, em outro extremo, cidades importantes e de 
referência regional trazem planos com metas indefinidas e – não raro – 
nenhum indicador de acompanhamento.(ARES-PCJ, 2022, pág. 03) 

 

 
Figura 2 – Avaliação dos PMSBs (2022) 

Fonte: Anuário PMSBs 2022 ARES-PCJ. 

Isto posto, convém trazer apontamentos sobre os indicadores tratados no presente 

momento, a partir das informações de acompanhamento atualmente disponíveis. Partimos 

inicialmente dos dados oficiais do Censo Demográfico, que trazem um panorama sobre a 

conexão dos domicílios particulares às redes convencionais de abastecimento de água e 

esgotamento sanitário. Primeiramente, as Tabelas 05 e 06 trazem dados respectivamente 

agregados e desagregados por município em relação ao abastecimento de água. 



 

RELATÓRIO DE AIR Nº 05/2025                                                                                    16 
 

Tabela 5 - Domicílios particulares permanentes ocupados, por existência de ligação à rede 
geral de distribuição de água e principal forma de abastecimento de água nos municípios de 
atuação da ARES-PCJ e total do Estado de São Paulo. 

  Municípios ARES-PCJ   Estado de São Paulo  

 
Quantidade de 

domicílios 
Percentual 

Quantidade de 
domicílios 

Percentual 

Possui ligação à rede geral e a utiliza 
como forma principal 

3.374.101,00 95,77% 15.533.337,00 95,74% 

Possui ligação à rede geral, mas utiliza 
principalmente outra forma 

41.974,00 1,19% 143.699,00 0,89% 

Não possui ligação com a rede geral 107.063,00 3,04% 547.212,00 3,37% 

Não possui ligação com a rede geral - 
Poço profundo ou artesiano 

60.019,00 1,70% 258.851,00 1,60% 

Não possui ligação com a rede geral - 
Poço raso, freático ou cacimba 

28.320,00 0,80% 127.402,00 0,79% 

Não possui ligação com a rede geral - 
Fonte, nascente ou mina 

11.393,00 0,32% 112.398,00 0,69% 

Não possui ligação com a rede geral - 
Carro-pipa 

4.076,00 0,12% 11.649,00 0,07% 

Não possui ligação com a rede geral - 
Água da chuva armazenada 

132,00 0,004% 861,00 0,01% 

Não possui ligação com a rede geral - 
Rios, açudes, córregos, lagos e igarapés 

625,00 0,02% 7.893,00 0,05% 

Não possui ligação com a rede geral - 
Outra 

2.498,00 0,07% 28.158,00 0,17% 

Total de domicílios 3.523.138,00 100% 16.224.248,00 100% 

Fonte: IBGE – Censo 2022. 

Tabela 6 - Domicílios particulares permanentes ocupados, por existência de ligação à rede 
geral de distribuição de água e principal forma de abastecimento de água nos municípios de 
atuação da ARES-PCJ e total do Estado de São Paulo (%). 

Municípios 

Possui ligação à 
rede geral e a utiliza 

como forma 
principal 

Possui ligação à 
rede geral, mas 

utiliza 
principalmente 

outra forma 

Possui ligação à 
rede geral - 

total 

Não possui 
ligação com a 

rede geral 

Americana 95,71 2,76 98,47 1,53 

Amparo 89,82 1,05 90,87 9,13 

Analândia 85,23 11,67 96,90 3,10 

Araçoiaba da Serra 84,84 4,40 89,24 10,76 

Araraquara 98,55 0,39 98,94 1,06 

Araras 96,35 1,51 97,86 2,13 

Artur Nogueira 88,66 1,79 90,45 9,56 

Atibaia 76,26 2,25 78,51 21,49 

Barretos 97,12 0,90 98,02 1,98 

Barrinha 98,49 0,40 98,89 1,11 
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Municípios 

Possui ligação à 
rede geral e a utiliza 

como forma 
principal 

Possui ligação à 
rede geral, mas 

utiliza 
principalmente 

outra forma 

Possui ligação à 
rede geral - 

total 

Não possui 
ligação com a 

rede geral 

Bom Jesus dos Perdões 86,23 2,29 88,52 11,48 

Brodowski 97,29 0,83 98,12 1,88 

Brotas 92,83 3,75 96,58 3,42 

Campinas 98,86 0,47 99,33 0,68 

Capivari 96,94 1,16 98,10 1,90 

Catanduva 97,96 0,55 98,51 1,50 

Cerquilho 94,49 0,45 94,94 5,06 

Cordeirópolis 95,94 1,44 97,38 2,61 

Corumbataí 68,31 1,92 70,23 29,77 

Cosmópolis 94,97 0,38 95,35 4,65 

Dobrada 97,59 0,46 98,05 1,95 

Dois Córregos 95,99 2,39 98,38 1,61 

Engenheiro Coelho 73,58 3,46 77,04 22,97 

Guará 89,21 4,34 93,55 6,45 

Holambra 78,44 3,37 81,81 18,19 

Ibaté 98,41 0,45 98,86 1,14 

Indaiatuba 96,38 0,65 97,03 2,97 

Ipeúna 92,31 1,09 93,40 6,61 

Iracemápolis 99,50 0,16 99,66 0,34 

Itapira 93,15 1,00 94,15 5,85 

Itirapina 91,69 0,96 92,65 7,35 

Itu 92,04 1,80 93,84 6,17 

Jaboticabal 95,92 2,11 98,03 1,97 

Jaguariúna 96,52 1,59 98,11 1,89 

Jumirim 79,04 3,99 83,03 16,97 

Jundiaí 95,88 0,92 96,80 3,20 

Leme 97,60 1,22 98,82 1,18 

Limeira 96,21 0,58 96,79 3,21 

Lindóia 89,58 1,04 90,62 9,38 

Louveira 90,69 2,23 92,92 7,08 

Luís Antônio 97,48 0,24 97,72 2,28 

Macaubal 89,99 0,93 90,92 9,08 

Matão 98,06 1,15 99,21 0,79 

Mogi das Cruzes 90,63 1,14 91,77 8,22 

Mogi Guaçu 97,24 0,88 98,12 1,88 

Mogi Mirim 94,81 0,74 95,55 4,45 

Monte Alegre do Sul 70,13 2,31 72,44 27,56 

Nova Odessa 98,09 0,73 98,82 1,17 

Olímpia 95,58 1,27 96,85 3,15 

Orlândia 97,93 1,11 99,04 0,97 
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Municípios 

Possui ligação à 
rede geral e a utiliza 

como forma 
principal 

Possui ligação à 
rede geral, mas 

utiliza 
principalmente 

outra forma 

Possui ligação à 
rede geral - 

total 

Não possui 
ligação com a 

rede geral 

Paraibuna 62,40 2,32 64,72 35,27 

Pedreira 96,87 0,86 97,73 2,27 

Piracicaba 98,67 0,63 99,30 0,70 

Pirassununga 96,11 0,16 96,27 3,74 

Porto Feliz 86,93 2,52 89,45 10,55 

Rafard 91,94 1,58 93,52 6,48 

Ribeirão Preto 99,17 0,39 99,56 0,44 

Rio Claro 98,42 0,33 98,75 1,25 

Rio das Pedras 94,52 1,68 96,20 3,80 

Salto 96,87 0,88 97,75 2,25 

Santa Bárbara d'Oeste 99,43 0,20 99,63 0,37 

Santa Cruz das Palmeiras 96,88 1,36 98,24 1,76 

Santa Rita do Passa Quatro 93,24 0,40 93,64 6,36 

Santo Antônio de Posse 91,61 1,39 93,00 7,00 

São Carlos 96,63 1,00 97,63 2,37 

São José do Rio Pardo 91,54 1,71 93,25 6,75 

São José do Rio Preto 89,73 6,77 96,50 3,50 

São Pedro 91,01 3,57 94,58 5,42 

São Simão 90,67 0,80 91,47 8,53 

Serrana 98,80 0,26 99,06 0,94 

Sertãozinho 98,97 0,37 99,34 0,66 

Sorocaba 98,63 0,43 99,06 0,93 

Sumaré 96,41 0,82 97,23 2,77 

Tambaú 93,28 0,18 93,46 6,53 

Tietê 92,58 0,80 93,38 6,63 

Valinhos 92,34 0,71 93,05 6,95 

Vargem Grande do Sul 94,83 1,52 96,35 3,65 

Vinhedo 96,96 0,59 97,55 2,45 

Votorantim 96,80 0,22 97,02 2,98 

Estado de São Paulo 95,74 0,89 96,63 3,37 

Fonte: IBGE – Censo 2022. 

Tomando por base apenas o critério de ligação à rede geral, observa-se que apenas 10 
municípios já cumpririam a meta estabelecida na data atual. Por óbvio, devem ser 
consideradas as soluções alternativas adequadas para cômputo correto do dado, de modo 
que aqui se faz apenas uma primeira aproximação dos dados. De todo modo, há um número 
relevante, de 31 municípios, que possuem defasagem de cinco ou mais pontos percentuais 
em relação ao índice de 99% de abastecimento de água. A seguir, são apresentados os 
mesmos dados, agora para a componente esgotamento sanitário. 
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Tabela 7 - Domicílios particulares permanentes ocupados, por tipo de esgotamento sanitário 
nos municípios de atuação da ARES-PCJ e total do Estado de São Paulo. 

  Municípios ARES-PCJ   Estado de São Paulo  

 
Quantidade de 

domicílios 
Percentual 

Quantidade de 
domicílios 

Percentual 

Rede geral, rede pluvial ou fossa ligada à 
rede  

3.312.567 94,02% 14.813.509,00 91,30% 

Rede geral ou pluvial  3.293.178 93,47% 14.665.612,00 90,39% 

Fossa séptica ou fossa filtro ligada à rede  19.389 0,55% 147.897,00 0,91% 

Fossa séptica ou fossa filtro não ligada à 
rede  

110.344 3,13% 569.417,00 3,51% 

Fossa rudimentar ou buraco  73.238 2,08% 454.989,00 2,80% 

Vala  2.767 0,08% 47.727,00 0,29% 

Rio, lago, córrego ou mar  20.942 0,59% 306.691,00 1,89% 

Outra forma  3.064 0,09% 30.241,00 0,19% 

Não tinham banheiro nem sanitário  216 0,01% 1.674,00 0,01% 

 Total de domicílios 3.523.138 100% 16.224.248,00 100% 

Fonte: IBGE – Censo 2022. 

Tabela 8 - Domicílios particulares permanentes ocupados, por tipo de esgotamento sanitário 
nos municípios de atuação da ARES-PCJ e total do Estado de São Paulo (%) 

Municípios 
Rede geral 
ou pluvial 

Fossa séptica ou 
fossa filtro 

ligada à rede 

Rede geral, rede 
pluvial ou fossa 

ligada à rede 

Não possui ligação 
com a rede geral 

Americana 97,85 0,44 98,29 1,71 

Amparo 85,16 0,80 85,96 14,03 

Analândia 82,55 1,13 83,68 16,33 

Araçoiaba da Serra 36,45 1,11 37,56 62,45 

Araraquara 98,64 0,09 98,73 1,26 

Araras 96,76 0,37 97,13 2,87 

Artur Nogueira 88,09 0,88 88,98 11,02 

Atibaia 58,76 2,17 60,93 39,06 

Barretos 97,23 0,65 97,89 2,11 

Barrinha 98,04 0,13 98,17 1,83 

Bom Jesus dos Perdões 79,74 1,62 81,36 18,64 

Brodowski 96,76 0,73 97,49 2,50 

Brotas 91,54 1,26 92,80 7,20 

Campinas 93,51 0,68 94,20 5,80 

Capivari 91,92 0,38 92,29 7,70 

Catanduva 98,14 0,10 98,24 1,76 

Cerquilho 93,49 0,21 93,71 6,30 

Cordeirópolis 92,23 0,81 93,04 6,96 

Corumbataí 62,69 0,75 63,44 36,56 
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Municípios 
Rede geral 
ou pluvial 

Fossa séptica ou 
fossa filtro 

ligada à rede 

Rede geral, rede 
pluvial ou fossa 

ligada à rede 

Não possui ligação 
com a rede geral 

Cosmópolis 93,24 0,48 93,72 6,28 

Dobrada 97,69 0,16 97,85 2,15 

Dois Córregos 93,09 4,56 97,65 2,35 

Engenheiro Coelho 71,63 1,41 73,04 26,95 

Guará 96,69 0,21 96,90 3,09 

Holambra 76,82 0,89 77,71 22,29 

Ibaté 97,68 0,54 98,22 1,78 

Indaiatuba 95,59 0,45 96,04 3,95 

Ipeúna 83,07 1,30 84,36 15,63 

Iracemápolis 99,27 0,32 99,59 0,41 

Itapira 91,98 1,45 93,44 6,56 

Itirapina 76,75 1,15 77,90 22,09 

Itu 89,89 0,67 90,56 9,43 

Jaboticabal 97,73 0,07 97,79 2,21 

Jaguariúna 93,56 0,70 94,26 5,72 

Jumirim 56,79 0,20 56,99 43,02 

Jundiaí 94,62 0,40 95,02 4,98 

Leme 97,91 0,37 98,28 1,73 

Limeira 95,90 0,63 96,53 3,46 

Lindóia 82,40 0,46 82,86 17,14 

Louveira 87,35 0,56 87,91 12,09 

Luís Antônio 97,27 0,14 97,41 2,60 

Macaubal 89,49 0,23 89,73 10,26 

Matão 98,18 0,91 99,09 0,91 

Mogi das Cruzes 80,51 0,91 81,42 18,58 

Mogi Guaçu 95,88 0,43 96,31 3,68 

Mogi Mirim 92,03 0,62 92,66 7,34 

Monte Alegre do Sul 54,87 1,73 56,60 43,41 

Nova Odessa 97,81 0,15 97,96 2,05 

Olímpia 96,40 0,28 96,68 3,31 

Orlândia 97,94 0,63 98,57 1,44 

Paraibuna 38,77 1,37 40,15 59,86 

Pedreira 96,01 0,49 96,50 3,49 

Piracicaba 96,83 0,19 97,02 2,98 

Pirassununga 95,80 0,14 95,94 4,06 

Porto Feliz 84,33 0,96 85,28 14,71 

Rafard 92,81 0,81 93,61 6,39 

Ribeirão Preto 98,01 0,25 98,26 1,75 

Rio Claro 97,35 0,21 97,56 2,44 

Rio das Pedras 93,55 0,47 94,02 5,98 

Salto 93,29 0,85 94,14 5,87 

Santa Bárbara d'Oeste 98,89 0,16 99,05 0,94 
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Municípios 
Rede geral 
ou pluvial 

Fossa séptica ou 
fossa filtro 

ligada à rede 

Rede geral, rede 
pluvial ou fossa 

ligada à rede 

Não possui ligação 
com a rede geral 

Santa Cruz das Palmeiras 97,02 0,40 97,42 2,59 

Santa Rita do Passa Quatro 92,45 0,13 92,57 7,42 

Santo Antônio de Posse 81,03 1,79 82,82 17,18 

São Carlos 96,58 0,10 96,68 3,32 

São José do Rio Pardo 87,21 1,33 88,54 11,46 

São José do Rio Preto 95,11 0,32 95,42 4,58 

São Pedro 84,46 1,35 85,81 14,19 

São Simão 91,00 0,08 91,08 8,92 

Serrana 98,60 0,17 98,76 1,24 

Sertãozinho 99,04 0,25 99,29 0,71 

Sorocaba 96,80 0,48 97,28 2,72 

Sumaré 93,49 0,52 94,01 5,98 

Tambaú 90,57 0,10 90,67 9,33 

Tietê 89,03 0,34 89,37 10,63 

Valinhos 91,15 0,30 91,45 8,55 

Vargem Grande do Sul 94,84 0,32 95,16 4,84 

Vinhedo 91,99 0,42 92,41 7,59 

Votorantim 92,32 3,22 95,54 4,46 

Estado de São Paulo 90,39 0,91 91,30 8,69 
Fonte: IBGE – Censo 2022. 
 

Em relação ao esgotamento sanitário, verifica-se com os dados do Censo que cerca de 70% 

dos municípios sob a área de atuação da ARES-PCJ cumpririam as metas estabelecidas pelo 

marco legal do setor, tomando por base especificamente o critério de conexão à rede. 

Complementarmente, a ARES buscou captar as informações disponíveis para um cálculo 

aproximativo dos indicadores contemplados pela Norma de Referência nº 08/2024, 

reproduzidos no Anexo I desta Resolução. Cabe destacar que não é possível no momento 

atribuir todas os dados exigidos pelos indicadores, o que demonstra o desafio técnico de 

implantação da ação regulatória ora discutida. 

Neste sentido, convém apontar tópicos metodológicos relevantes, de modo a tornar claro 

que os dados apresentados representam uma projeção dos indicadores que deverão ser 

devidamente apurados ao longo da implementação da política: 

i) Ano-base: os dados utilizados referem-se ao ano base de 2023. Desse modo, há 

municípios que ainda não compunham a esfera de regulação da ARES-PCJ e, 

portanto, não dispunham suas informações no sistema de gestão regulatória. Essa 

consideração é especialmente importante para o dado “quantidade de domicílios 
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não residenciais ocupados ou não ocupados”, que figura no denominador dos 

indicadores de cobertura 

ii) Considerações sobre Índices de Atendimento (IAA/IAE): o SINISA segrega 

economias residenciais ativas entre economias residenciais ativas urbanas e 

economias residenciais ativas rurais, de modo que foram somados os dois 

extratos. Por ora, não utilizamos nenhum dado para “quantidade de domicílios 

com solução alternativa adequada prevista pela ERI”, tendo em vista o processo 

de normatização ainda em curso relativo ao tema. Para a “quantidade de 

domicílios residenciais ocupados existentes” utilizamos a informação “total de 

domicílios”, do censo demográfico de 2022. A ocorrência de resultados superiores 

a 100% indica incongruência entre as informações prestadas ao SINISA e aquelas 

constantes do IBGE em relação aos totais de economias e domicílios ocupados no 

município. A ocorrência de resultados 0,00% refere-se à não disponibilização da 

informação pelo município ao SINISA. 

 

iii)  Considerações sobre Índice de Cobertura de Água (ICA): utilizadas as informações 

“quantidade de economias urbanas residenciais ativas de água”, “quantidade de 

economias urbanas residenciais inativas de água”, “quantidade de economias 

urbanas residenciais inativas de água”, “quantidade de economias factíveis de 

água”, “quantidade de economias rurais ativas de água”, “quantidade de 

economias rurais residenciais inativas de água” e “total de domicílios”, do SINISA. 

Adicionalmente, para estimativa dos domicílios não residenciais, foi utilizado o 

número médio de economias ativas de água não residenciais informados ao 

Sistema de Gestão Regulatória da ARES-PCJ. A ocorrência de resultados superiores 

a 100% deve-se a possíveis incongruências entre as informações prestadas ao 

SINISA e aquelas constantes do IBGE. A ocorrência de resultados 0,00% refere-se 

à não disponibilização da informação pelo município ao SINISA. 
 

iv) Considerações sobre o Índice de Cobertura de Esgoto (ICE): utilizadas as 

informações “quantidade de economias urbanas residenciais ativas com 

tratamento de esgoto”; “quantidade de economias urbanas residenciais inativas 

com tratamento de esgoto”; “quantidade de economias rurais residenciais ativas 

com tratamento de esgoto”; “quantidade de economias factíveis com tratamento 

de esgoto”; “quantidade de economias rurais residenciais inativas com tratamento 

de esgoto”; e “total de domicílios”, do SINISA. Adicionalmente, para estimativa dos 

domicílios não residenciais, foi utilizado o número médio de economias ativas de 

esgoto não residenciais informados ao Sistema de Gestão Regulatória da ARES-PCJ 

(SGR ARES). A ocorrência de resultados superiores a 100% deve-se a possíveis 

incongruências entre as informações prestadas ao SINISA e aquelas constantes do 
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IBGE. A ocorrência de resultados 0,00% refere-se à não disponibilização da 

informação pelo município ao SINISA. 

 

A seguir são apresentadas as adaptações adotadas em relação às fórmulas originais da NR 

8/2024 para obtenção da projeção dos indicadores IAA, ICA, IAE e ICE. 

IAA (original NR 8) = (

𝑄𝑢𝑎𝑛𝑡𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 𝑑𝑒 𝑒𝑐𝑜𝑛𝑜𝑚𝑖𝑎𝑠 𝑟𝑒𝑠𝑖𝑑𝑒𝑛𝑐𝑖𝑎𝑖𝑠 𝑎𝑡𝑖𝑣𝑎𝑠 𝑑𝑒 á𝑔𝑢𝑎 + 
𝑄𝑢𝑎𝑛𝑡𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 𝑑𝑒 𝑑𝑜𝑚𝑖𝑐í𝑙𝑖𝑜𝑠 𝑟𝑒𝑠𝑖𝑑𝑒𝑛𝑐𝑖𝑎𝑖𝑠 𝑐𝑜𝑚 𝑠𝑜𝑙𝑢çã𝑜 𝑎𝑙𝑡𝑒𝑟𝑛𝑎𝑡𝑖𝑣𝑎 𝑑𝑒 á𝑔𝑢𝑎 𝑝𝑟𝑒𝑣𝑖𝑠𝑡𝑎 𝑝𝑒𝑙𝑎 𝐴𝑅𝐸𝑆 𝑃𝐶𝐽

𝑄𝑢𝑎𝑛𝑡𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 𝑑𝑒 𝑑𝑜𝑚𝑖𝑐í𝑙𝑖𝑜𝑠 𝑟𝑒𝑠𝑖𝑑𝑒𝑛𝑐𝑖𝑎𝑖𝑠 𝑜𝑐𝑢𝑝𝑎𝑑𝑜𝑠 𝑒𝑥𝑖𝑠𝑡𝑒𝑛𝑡𝑒𝑠
)𝑋 100 

 
↓ 

 

IAA (projeção) = (

𝑄𝑢𝑎𝑛𝑡𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 𝑑𝑒 𝑒𝑐𝑜𝑛𝑜𝑚𝑖𝑎𝑠 𝑢𝑟𝑏𝑎𝑛𝑎𝑠 𝑟𝑒𝑠𝑖𝑑𝑒𝑛𝑐𝑖𝑎𝑖𝑠 𝑎𝑡𝑖𝑣𝑎𝑠 𝑑𝑒 á𝑔𝑢𝑎 (𝐺𝑇𝐴0009) + 
𝑄𝑢𝑎𝑛𝑡𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 𝑑𝑒 𝑒𝑐𝑜𝑛𝑜𝑚𝑖𝑎𝑠 𝑟𝑢𝑟𝑎𝑖𝑠 𝑎𝑡𝑖𝑣𝑎𝑠 𝑑𝑒 á𝑔𝑢𝑎 (𝐺𝑇𝐴0015)

𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑒 𝑑𝑜𝑚𝑖𝑐í𝑙𝑖𝑜𝑠 (𝐼𝐵𝐺𝐸)
)𝑋 100 

 

ICA (original NR 8) =

(

 
 
 
 
 
 
 
 
 

𝑄𝑢𝑎𝑛𝑡𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 𝑑𝑒 𝑒𝑐𝑜𝑛𝑜𝑚𝑖𝑎𝑠 𝑟𝑒𝑠𝑖𝑑𝑒𝑛𝑐𝑖𝑎𝑖𝑠 𝑎𝑡𝑖𝑣𝑎𝑠 𝑑𝑒 á𝑔𝑢𝑎+
𝑄𝑢𝑎𝑛𝑡𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 𝑑𝑒 𝑒𝑐𝑜𝑛𝑜𝑚𝑖𝑎𝑠 𝑛ã𝑜 𝑟𝑒𝑠𝑖𝑑𝑒𝑛𝑐𝑖𝑎𝑖𝑠 𝑎𝑡𝑖𝑣𝑎𝑠 𝑑𝑒 á𝑔𝑢𝑎+ 
𝑄𝑢𝑎𝑛𝑡𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 𝑑𝑒 𝑒𝑐𝑜𝑛𝑜𝑚𝑖𝑎𝑠 𝑟𝑒𝑠𝑖𝑑𝑒𝑛𝑐𝑖𝑎𝑖𝑠 𝑖𝑛𝑎𝑡𝑖𝑣𝑎𝑠 𝑑𝑒 á𝑔𝑢𝑎 +

𝑄𝑢𝑎𝑛𝑡𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 𝑑𝑒 𝑒𝑐𝑜𝑛𝑜𝑚𝑖𝑎𝑠 𝑛ã𝑜 𝑟𝑒𝑠𝑖𝑑𝑒𝑛𝑐𝑖𝑎𝑖𝑠 𝑖𝑛𝑎𝑡𝑖𝑣𝑎𝑠 𝑑𝑒 á𝑔𝑢𝑎 + 
𝑄𝑢𝑎𝑛𝑡𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 𝑑𝑒 𝑒𝑐𝑜𝑛𝑜𝑚𝑖𝑎𝑠 𝑟𝑒𝑠𝑖𝑑𝑒𝑛𝑐𝑖𝑎𝑖𝑠 𝑓𝑎𝑐𝑡í𝑣𝑒𝑖𝑠 𝑑𝑒 á𝑔𝑢𝑎 +

𝑄𝑢𝑎𝑛𝑡𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 𝑑𝑒 𝑒𝑐𝑜𝑛𝑜𝑚𝑖𝑎𝑠 𝑛ã𝑜 𝑟𝑒𝑠𝑖𝑑𝑒𝑛𝑐𝑖𝑎𝑖𝑠 𝑓𝑎𝑐𝑡í𝑣𝑒𝑖𝑠 𝑑𝑒 á𝑔𝑢𝑎+
𝑄𝑢𝑎𝑛𝑡𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 𝑑𝑒 𝑑𝑜𝑚𝑖𝑐í𝑙𝑖𝑜𝑠 𝑟𝑒𝑠𝑖𝑑𝑒𝑛𝑐𝑖𝑎𝑖𝑠 𝑐𝑜𝑚 𝑠𝑜𝑙𝑢çã𝑜 𝑎𝑙𝑡𝑒𝑟𝑛𝑎𝑡𝑖𝑣𝑎 𝑑𝑒 á𝑔𝑢𝑎 𝑝𝑟𝑒𝑣𝑖𝑠𝑡𝑎 𝑝𝑒𝑙𝑎 𝐴𝑅𝐸𝑆 𝑃𝐶𝐽+ 
𝑄𝑢𝑎𝑛𝑡𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 𝑑𝑒 𝑑𝑜𝑚𝑖𝑐í𝑙𝑖𝑜𝑠 𝑛ã𝑜 𝑟𝑒𝑠𝑖𝑑𝑒𝑛𝑐𝑖𝑎𝑖𝑠 𝑐𝑜𝑚 𝑠𝑜𝑙𝑢çã𝑜 𝑎𝑙𝑡𝑒𝑟𝑛𝑎𝑡𝑖𝑣𝑎 𝑑𝑒 á𝑔𝑢𝑎 𝑝𝑟𝑒𝑣𝑖𝑠𝑡𝑎 𝑝𝑒𝑙𝑎 𝐴𝑅𝐸𝑆 𝑃𝐶𝐽

𝑄𝑢𝑎𝑛𝑡𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 𝑑𝑒 𝑑𝑜𝑚𝑖𝑐í𝑙𝑖𝑜𝑠 𝑟𝑒𝑠𝑖𝑑𝑒𝑛𝑐𝑖𝑎𝑖𝑠 𝑒 𝑛ã𝑜 𝑟𝑒𝑠𝑖𝑑𝑒𝑛𝑐𝑖𝑎𝑖𝑠,𝑜𝑐𝑢𝑝𝑎𝑑𝑜𝑠 𝑜𝑢 𝑛ã𝑜 𝑜𝑐𝑢𝑝𝑎𝑑𝑜𝑠,𝑒𝑥𝑖𝑠𝑡𝑒𝑛𝑡𝑒𝑠

)

 
 
 
 
 
 
 
 
 

𝑋100 

 
↓ 

 

ICA (projeção) = 

(

 
 
 
 
 
 
 

𝑄𝑢𝑎𝑛𝑡𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 𝑑𝑒 𝑒𝑐𝑜𝑛𝑜𝑚𝑖𝑎𝑠 𝑢𝑟𝑏𝑎𝑛𝑎𝑠 𝑟𝑒𝑠𝑖𝑑𝑒𝑛𝑐𝑖𝑎𝑖𝑠 𝑎𝑡𝑖𝑣𝑎𝑠 𝑑𝑒 á𝑔𝑢𝑎 (𝐺𝑇𝐴0009)+

𝑄𝑢𝑎𝑛𝑡𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 𝑑𝑒 𝑒𝑐𝑜𝑛𝑜𝑚𝑖𝑎𝑠 𝑢𝑟𝑏𝑎𝑛𝑎𝑠 𝑟𝑒𝑠𝑖𝑑𝑒𝑛𝑐𝑖𝑎𝑖𝑠 𝑖𝑛𝑎𝑡𝑖𝑣𝑎𝑠 𝑑𝑒 á𝑔𝑢𝑎 (𝐺𝑇𝐴0013)+ 
𝑄𝑢𝑎𝑛𝑡𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 𝑑𝑒 𝑒𝑐𝑜𝑛𝑜𝑚𝑖𝑎𝑠 𝑓𝑎𝑐𝑡í𝑣𝑒𝑖𝑠 𝑑𝑒 á𝑔𝑢𝑎 (𝐺𝑇𝐴0014) +

𝑄𝑢𝑎𝑛𝑡𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 𝑑𝑒 𝑒𝑐𝑜𝑛𝑜𝑚𝑖𝑎𝑠 𝑟𝑢𝑟𝑎𝑖𝑠 𝑟𝑒𝑠𝑖𝑑𝑒𝑛𝑐𝑖𝑎𝑖𝑠 𝑎𝑡𝑖𝑣𝑎𝑠 𝑑𝑒 á𝑔𝑢𝑎 (𝐺𝑇𝐴0016) + 
𝑄𝑢𝑎𝑛𝑡𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 𝑑𝑒 𝑒𝑐𝑜𝑛𝑜𝑚𝑖𝑎𝑠 𝑟𝑢𝑟𝑎𝑖𝑠 𝑟𝑒𝑠𝑖𝑑𝑒𝑛𝑐𝑖𝑎𝑖𝑠 𝑖𝑛𝑎𝑡𝑖𝑣𝑎𝑠 𝑑𝑒 á𝑔𝑢𝑎 (𝐺𝑇𝐴0017) +
𝑄𝑢𝑎𝑛𝑡𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 𝑑𝑒 𝑒𝑐𝑜𝑛𝑜𝑚𝑖𝑎𝑠 𝑛ã𝑜 𝑟𝑒𝑠𝑖𝑑𝑒𝑛𝑐𝑖𝑎𝑖𝑠 𝑎𝑡𝑖𝑣𝑎𝑠 𝑑𝑒 á𝑔𝑢𝑎 (𝑆𝐺𝑅 𝐴𝑅𝐸𝑆)+

𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑒 𝑑𝑜𝑚𝑖𝑐í𝑙𝑖𝑜𝑠 (𝐼𝐵𝐺𝐸)+ 
𝑄𝑢𝑎𝑛𝑡𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 𝑑𝑒 𝑒𝑐𝑜𝑛𝑜𝑚𝑖𝑎𝑠 𝑛ã𝑜 𝑟𝑒𝑠𝑖𝑑𝑒𝑛𝑐𝑖𝑎𝑖𝑠 𝑎𝑡𝑖𝑣𝑎𝑠 𝑑𝑒 á𝑔𝑢𝑎 (𝑆𝐺𝑅 𝐴𝑅𝐸𝑆)

)

 
 
 
 
 
 
 

 𝑋 100 

 

IAE (original NR 8) = (

𝑄𝑢𝑎𝑛𝑡𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 𝑑𝑒 𝑒𝑐𝑜𝑛𝑜𝑚𝑖𝑎𝑠 𝑟𝑒𝑠𝑖𝑑𝑒𝑛𝑐𝑖𝑎𝑖𝑠 𝑎𝑡𝑖𝑣𝑎𝑠 𝑐𝑜𝑚 𝑡𝑟𝑎𝑡𝑎𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜 𝑑𝑒 𝑒𝑠𝑔𝑜𝑡𝑜 + 
𝑄𝑢𝑎𝑛𝑡𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 𝑑𝑒 𝑑𝑜𝑚𝑖𝑐í𝑙𝑖𝑜𝑠 𝑟𝑒𝑠𝑖𝑑𝑒𝑛𝑐𝑖𝑎𝑖𝑠 𝑐𝑜𝑚 𝑠𝑜𝑙𝑢çã𝑜 𝑎𝑙𝑡𝑒𝑟𝑛𝑎𝑡𝑖𝑣𝑎 𝑑𝑒 𝑒𝑠𝑔𝑜𝑡𝑜 𝑝𝑟𝑒𝑣𝑖𝑠𝑡𝑎 𝑝𝑒𝑙𝑎 𝐴𝑅𝐸𝑆 𝑃𝐶𝐽

𝑄𝑢𝑎𝑛𝑡𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 𝑑𝑒 𝑑𝑜𝑚𝑖𝑐í𝑙𝑖𝑜𝑠 𝑟𝑒𝑠𝑖𝑑𝑒𝑛𝑐𝑖𝑎𝑖𝑠 𝑜𝑐𝑢𝑝𝑎𝑑𝑜𝑠 𝑒𝑥𝑖𝑠𝑡𝑒𝑛𝑡𝑒𝑠
)𝑋 100 

 
↓ 

 

IAE (projeção) = (

𝑄𝑢𝑎𝑛𝑡𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 𝑑𝑒 𝑒𝑐𝑜𝑛𝑜𝑚𝑖𝑎𝑠 𝑢𝑟𝑏𝑎𝑛𝑎𝑠 𝑟𝑒𝑠𝑖𝑑𝑒𝑛𝑐𝑖𝑎𝑖𝑠 𝑎𝑡𝑖𝑣𝑎𝑠 𝑐𝑜𝑚 𝑡𝑟𝑎𝑡𝑎𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜 𝑑𝑒 𝑒𝑠𝑔𝑜𝑡𝑜 (𝐺𝑇𝐸0009) + 
𝑄𝑢𝑎𝑛𝑡𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 𝑑𝑒 𝑒𝑐𝑜𝑛𝑜𝑚𝑖𝑎𝑠 𝑟𝑢𝑟𝑎𝑖𝑠 𝑟𝑒𝑠𝑖𝑑𝑒𝑛𝑐𝑖𝑎𝑖𝑠 𝑎𝑡𝑖𝑣𝑎𝑠 𝑐𝑜𝑚 𝑡𝑟𝑎𝑡𝑎𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜 𝑑𝑒 𝑒𝑠𝑔𝑜𝑡𝑜 (𝐺𝑇𝐸0019)

𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑒 𝑑𝑜𝑚𝑖𝑐í𝑙𝑖𝑜𝑠 (𝐼𝐵𝐺𝐸)
)𝑋 100 
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ICE (original NR 8)=

(

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

𝑄𝑢𝑎𝑛𝑡𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 𝑑𝑒 𝑒𝑐𝑜𝑛𝑜𝑚𝑖𝑎𝑠 𝑟𝑒𝑠𝑖𝑑𝑒𝑛𝑐𝑖𝑎𝑖𝑠 𝑎𝑡𝑖𝑣𝑎𝑠 𝑐𝑜𝑚 𝑡𝑟𝑎𝑡𝑎𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜 𝑑𝑒 𝑒𝑠𝑔𝑜𝑡𝑜+ 
𝑄𝑢𝑎𝑛𝑡𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 𝑑𝑒 𝑒𝑐𝑜𝑛𝑜𝑚𝑖𝑎𝑠 𝑛ã𝑜 𝑟𝑒𝑠𝑖𝑑𝑒𝑛𝑐𝑖𝑎𝑖𝑠 𝑎𝑡𝑖𝑣𝑎𝑠 𝑐𝑜𝑚 𝑡𝑟𝑎𝑡𝑎𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜  𝑑𝑒 𝑒𝑠𝑔𝑜𝑡𝑜+ 
𝑄𝑢𝑎𝑛𝑡𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 𝑑𝑒 𝑒𝑐𝑜𝑛𝑜𝑚𝑖𝑎𝑠 𝑟𝑒𝑠𝑖𝑑𝑒𝑛𝑐𝑖𝑎𝑖𝑠 𝑖𝑛𝑎𝑡𝑖𝑣𝑎𝑠 𝑐𝑜𝑚 𝑡𝑟𝑎𝑡𝑎𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜 𝑑𝑒 𝑒𝑠𝑔𝑜𝑡𝑜+ 

𝑄𝑢𝑎𝑛𝑡𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 𝑑𝑒 𝑒𝑐𝑜𝑛𝑜𝑚𝑖𝑎𝑠 𝑛ã𝑜 𝑟𝑒𝑠𝑖𝑑𝑒𝑛𝑐𝑖𝑎𝑖𝑠 𝑖𝑛𝑎𝑡𝑖𝑣𝑎𝑠 𝑐𝑜𝑚 𝑡𝑟𝑎𝑡𝑎𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜 𝑑𝑒 𝑒𝑠𝑔𝑜𝑡𝑜 + 
𝑄𝑢𝑎𝑛𝑡𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 𝑑𝑒 𝑒𝑐𝑜𝑛𝑜𝑚𝑖𝑎𝑠 𝑟𝑒𝑠𝑖𝑑𝑒𝑛𝑐𝑖𝑎𝑖𝑠 𝑐𝑜𝑚 𝑡𝑟𝑎𝑡𝑎𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜 𝑑𝑒 𝑒𝑠𝑔𝑜𝑡𝑜+ 

𝑄𝑢𝑎𝑛𝑡𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 𝑑𝑒 𝑒𝑐𝑜𝑛𝑜𝑚𝑖𝑎𝑠 𝑛ã𝑜 𝑟𝑒𝑠𝑖𝑑𝑒𝑛𝑐𝑖𝑎𝑖𝑠 𝑓𝑎𝑐𝑡í𝑣𝑒𝑖𝑠 𝑐𝑜𝑚 𝑡𝑟𝑎𝑡𝑎𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜 𝑑𝑒 𝑒𝑠𝑔𝑜𝑡𝑜+
𝑄𝑢𝑎𝑛𝑡𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 𝑑𝑒 𝑑𝑜𝑚𝑖𝑐í𝑙𝑖𝑜𝑠 𝑟𝑒𝑠𝑖𝑑𝑒𝑛𝑐𝑖𝑎𝑖𝑠 𝑐𝑜𝑚 𝑠𝑜𝑙𝑢çã𝑜 𝑎𝑙𝑡𝑒𝑟𝑛𝑎𝑡𝑖𝑣𝑎 𝑑𝑒 𝑒𝑠𝑔𝑜𝑡𝑜 𝑝𝑟𝑒𝑣𝑖𝑠𝑡𝑎 𝑝𝑒𝑙𝑎 𝐴𝑅𝐸𝑆 𝑃𝐶𝐽+ 
𝑄𝑢𝑎𝑛𝑡𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 𝑑𝑒 𝑑𝑜𝑚𝑖𝑐í𝑙𝑖𝑜𝑠 𝑛ã𝑜 𝑟𝑒𝑠𝑖𝑑𝑒𝑛𝑐𝑖𝑎𝑖𝑠 𝑐𝑜𝑚 𝑠𝑜𝑙𝑢çã𝑜 𝑎𝑙𝑡𝑒𝑟𝑛𝑎𝑡𝑖𝑣𝑎 𝑑𝑒 𝑒𝑠𝑔𝑜𝑡𝑜 𝑝𝑟𝑒𝑣𝑖𝑠𝑡𝑎 𝑝𝑒𝑙𝑎 𝐴𝑅𝐸𝑆 𝑃𝐶𝐽

𝑄𝑢𝑎𝑛𝑡𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 𝑑𝑒 𝑑𝑜𝑚𝑖𝑐í𝑙𝑖𝑜𝑠 𝑟𝑒𝑠𝑖𝑑𝑒𝑛𝑐𝑖𝑎𝑖𝑠 𝑒 𝑛ã𝑜 𝑟𝑒𝑠𝑖𝑑𝑒𝑛𝑐𝑖𝑎𝑖𝑠,𝑜𝑐𝑢𝑝𝑎𝑑𝑜𝑠 𝑜𝑢 𝑛ã𝑜 𝑜𝑐𝑢𝑝𝑎𝑑𝑜𝑠,𝑒𝑥𝑖𝑠𝑡𝑒𝑛𝑡𝑒𝑠

)
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ICE (projeção) = 

(

 
 
 
 
 
 
 

𝑄𝑢𝑎𝑛𝑡𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 𝑑𝑒 𝑒𝑐𝑜𝑛𝑜𝑚𝑖𝑎𝑠 𝑢𝑟𝑏𝑎𝑛𝑎𝑠 𝑟𝑒𝑠𝑖𝑑𝑒𝑛𝑐𝑖𝑎𝑖𝑠 𝑎𝑡𝑖𝑣𝑎𝑠 𝑐𝑜𝑚 𝑡𝑟𝑎𝑡𝑎𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜 𝑑𝑒 𝑒𝑠𝑔𝑜𝑡𝑜 (𝐺𝑇𝐸0009)+

𝑄𝑢𝑎𝑛𝑡𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 𝑑𝑒 𝑒𝑐𝑜𝑛𝑜𝑚𝑖𝑎𝑠 𝑢𝑟𝑏𝑎𝑛𝑎𝑠 𝑟𝑒𝑠𝑖𝑑𝑒𝑛𝑐𝑖𝑎𝑖𝑠 𝑖𝑛𝑎𝑡𝑖𝑣𝑎𝑠 𝑐𝑜𝑚 𝑡𝑟𝑎𝑡𝑎𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜 𝑑𝑒 𝑒𝑠𝑔𝑜𝑡𝑜 (𝐺𝑇𝐸0013)+ 
𝑄𝑢𝑎𝑛𝑡𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 𝑑𝑒 𝑒𝑐𝑜𝑛𝑜𝑚𝑖𝑎𝑠 𝑓𝑎𝑐𝑡í𝑣𝑒𝑖𝑠 𝑐𝑜𝑚 𝑡𝑟𝑎𝑡𝑎𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜 𝑑𝑒 𝑒𝑠𝑔𝑜𝑡𝑜 (𝐺𝑇𝐸0015) +

𝑄𝑢𝑎𝑛𝑡𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 𝑑𝑒 𝑒𝑐𝑜𝑛𝑜𝑚𝑖𝑎𝑠 𝑟𝑢𝑟𝑎𝑖𝑠 𝑟𝑒𝑠𝑖𝑑𝑒𝑛𝑐𝑖𝑎𝑖𝑠 𝑎𝑡𝑖𝑣𝑎𝑠 𝑐𝑜𝑚 𝑡𝑟𝑎𝑡𝑎𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜 𝑑𝑒 𝑒𝑠𝑔𝑜𝑡𝑜 (𝐺𝑇𝐸0019)+ 

𝑄𝑢𝑎𝑛𝑡𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 𝑑𝑒 𝑒𝑐𝑜𝑛𝑜𝑚𝑖𝑎𝑠 𝑟𝑢𝑟𝑎𝑖𝑠 𝑟𝑒𝑠𝑖𝑑𝑒𝑛𝑐𝑖𝑎𝑖𝑠 𝑖𝑛𝑎𝑡𝑖𝑣𝑎𝑠 𝑐𝑜𝑚 𝑡𝑟𝑎𝑡𝑎𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜 𝑑𝑒 𝑒𝑠𝑔𝑜𝑡𝑜 (𝐺𝑇𝐸0021)+

𝑄𝑢𝑎𝑛𝑡𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 𝑑𝑒 𝑒𝑐𝑜𝑛𝑜𝑚𝑖𝑎𝑠 𝑛ã𝑜 𝑟𝑒𝑠𝑖𝑑𝑒𝑛𝑐𝑖𝑎𝑖𝑠 𝑎𝑡𝑖𝑣𝑎𝑠 𝑑𝑒 𝑒𝑠𝑔𝑜𝑡𝑜 (𝑆𝐺𝑅 𝐴𝑅𝐸𝑆) +
𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑒 𝑑𝑜𝑚𝑖𝑐í𝑙𝑖𝑜𝑠 (𝐼𝐵𝐺𝐸)+ 

𝑄𝑢𝑎𝑛𝑡𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 𝑑𝑒 𝑒𝑐𝑜𝑛𝑜𝑚𝑖𝑎𝑠 𝑛ã𝑜 𝑟𝑒𝑠𝑖𝑑𝑒𝑛𝑐𝑖𝑎𝑖𝑠 𝑎𝑡𝑖𝑣𝑎𝑠 𝑑𝑒 𝑒𝑠𝑔𝑜𝑡𝑜 (𝑆𝐺𝑅 𝐴𝑅𝐸𝑆)

)
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Tabela 9 – Cálculo estimativo – Indicadores de Acompanhamento NR 08/2024 
(Ano base: 2023) 

Município 
Água Esgoto 

IAA ICA IAE ICE 

Americana 93,4% 99,6% 99,7% 102,88% 

Amparo 82,7% 86,6% 76,8% 78,68% 

Analândia 87,3% 87,6% 76,0% 76,59% 

Araçoiaba da Serra 91,4% 99,3% 1,8% 5,38% 

Araraquara 91,8% 103,0% 91,8% 92,52% 

Araras 120,8% 127,5% 108,0% 107,11% 

Artur Nogueira 78,3% 81,9% 76,8% 80,40% 

Atibaia 66,0% 78,8% 47,8% 54,85% 

Barretos 90,7% 91,3% 90,5% 91,27% 

Barrinha* 80,3% 82,1% 0,0% 0,00% 

Bom Jesus dos Perdões 80,5% 82,1% 59,5% 62,10% 

Brodowski* 86,9% 93,8% 86,0% 86,11% 

Brotas 80,0% 82,4% 74,2% 77,21% 

Campinas 99,4% 100,6% 84,4% 87,47% 

Capivari* 99,2% 99,5% 73,5% 73,45% 

Catanduva* 100,8% 109,3% 104,8% 209,50% 

Cerquilho 89,0% 90,2% 86,7% 90,31% 
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Município 
Água Esgoto 

IAA ICA IAE ICE 

Cordeirópolis 99,7% 101,9% 83,4% 84,60% 

Corumbataí* 68,2% 68,8% 49,0% 51,21% 

Cosmópolis 72,8% 74,3% 0,0% 0,00% 

Dois Córregos 79,8% 88,2% 73,3% 75,83% 

Engenheiro Coelho 54,8% 57,1% 0,0% 0,00% 

Holambra 73,7% 75,9% 73,0% 75,25% 

Ibaté* 114,7% 114,0% 110,5% 110,62% 

Indaiatuba 96,8% 97,1% 96,0% 96,43% 

Ipeúna 90,4% 94,9% 66,6% 67,72% 

Iracemápolis 97,5% 103,2% 110,3% 109,41% 

Itapira 102,4% 102,2% 98,1% 98,22% 

Itirapina 84,7% 90,3% 54,4% 56,91% 

Itu 69,1% 71,6% 66,1% 68,87% 

Jaboticabal 99,0% 99,1% 97,2% 99,22% 

Jaguariúna 109,4% 111,6% 98,7% 107,61% 

Jumirim 69,6% 71,2% 44,0% 46,22% 

Jundiaí 99,7% 104,0% 97,3% 103,57% 

Leme 91,2% 91,8% 90,5% 91,35% 

Limeira  94,8% 98,2% 94,1% 96,54% 

Louveira 74,4% 75,8% 64,9% 66,73% 

Macaubal* 85,0% 94,6% 0,0% 0,00% 

Matão* 94,0% 94,0% 94,5% 94,45% 

Mogi das Cruzes 79,1% 81,8% 52,5% 55,08% 

Mogi Guaçu 104,4% 107,3% 101,1% 100,99% 

Mogi Mirim 90,6% 92,0% 86,4% 88,42% 

Monte Alegre do Sul 72,8% 65,5% 0,0% 0,00% 

Nova Odessa 90,5% 92,2% 100,1% 100,10% 

Olímpia* 83,1% 88,7% 86,0% 85,97% 

Orlândia 91,6% 92,9% 91,4% 92,74% 

Paraibuna 43,9% 50,6% 19,8% 22,69% 

Pedreira 84,8% 87,9% 78,1% 82,24% 

Piracicaba 95,7% 94,0% 87,4% 98,29% 

Pirassununga 95,6% 197,2% 78,3% 167,51% 

Porto Feliz 79,3% 81,3% 93,5% 94,15% 

Rafard 90,4% 90,7% 14,6% 19,34% 

Ribeirão Preto 96,9% 97,8% 96,9% 96,91% 

Rio Claro 99,9% 99,8% 97,3% 97,50% 

Rio das Pedras 85,4% 86,1% 0,0% 0,00% 

Salto 93,7% 96,3% 89,1% 89,09% 

Santa Bárbara D'Oeste 99,2% 100,1% 98,7% 99,60% 

Santa Cruz das Palmeiras 93,1% 94,0% 0,0% 0,00% 

Santa Rita do Passa Quatro 83,5% 89,6% 82,1% 88,28% 
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Município 
Água Esgoto 

IAA ICA IAE ICE 

Santo Antônio de Posse 83,9% 86,7% 69,5% 74,64% 

São Carlos 94,6% 95,2% 94,5% 95,19% 

São José do Rio Pardo* 99,1% 104,1% 90,6% 90,61% 

São José do Rio Preto 84,3% 92,0% 96,9% 97,29% 

São Pedro 71,7% 73,9% 61,8% 64,56% 

São Simão 87,2% 87,4% 89,1% 89,16% 

Serrana 108,2% 107,8% 107,8% 107,52% 

Sertãozinho 97,5% 99,5% 98,2% 99,66% 

Sorocaba 96,8% 99,6% 93,6% 95,53% 

Sumaré 91,9% 94,6% 21,3% 26,86% 

Tambaú 96,3% 98,1% 91,4% 92,04% 

Tietê 87,6% 90,0% 43,5% 48,81% 

Valinhos 103,8% 103,8% 100,7% 100,92% 

Vargem Grande do Sul* 88,7% 93,5% 89,7% 94,40% 

Vinhedo 95,0% 98,0% 0,0% 0,00% 

Votorantim 97,5% 103,8% 99,5% 105,27% 

* Municípios sem informações sobre economias ativas não residenciais no Sistema de Gestão Regulatória para 

o ano de 2023. 

Fonte: SINISA, IBGE, Sistema de Gestão Regulatória. Elaboração Própria. 

 
Tabela 10 – Quantidades de municípios por faixa dos indicados de acesso, com base no cálculo 
estimativo – Indicadores de Acompanhamento NR 08/2024 
(Ano base: 2023) 

Faixas (%) 

Quantidade de municípios por faixa 
de indicador 

IAA ICA IAE ICE 

Acima de 100* 8 17 8 13 
Entre 99 e 100 8 7 2 3 
Entre 95 e 99 10 7 10 9 
Entre 90 e 95 16 18 11 10 
Entre 85 e 90 8 9 8 7 
Abaixo de 85 25 17 28 25 

0** 0 0 8 8 
Total 75 75 75 75 

* Incongruência entre as informações prestadas ao SINISA e aquelas constantes do IBGE em relação aos totais 

de economias e domicílios ocupados no município. 

**Refere-se à não disponibilização da informação pelo município ao SINISA. 

Com base apenas nos cálculos estimativos, verifica-se que parte dos municípios associados à 

ARES-PCJ ainda necessita promover ampliações em seus sistemas de abastecimento de água 

e esgotamento sanitário para atingir as metas de universalização no prazo previsto pela Lei 

federal. 
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7. PROCESSO DE PARTICIPAÇÃO SOCIAL 

Para assegurar o processo de participação social na elaboração da nova norma, foi realizado 

processo aberto de tomada de subsídios, um mecanismo de consulta que contempla 

diferentes técnicas de coleta de dados, ideias, sugestões e opiniões sobre um tema ou 

problema. O objetivo desta ação foi captar a percepção dos participantes sobre aspectos 

relacionados à NR nº 08/2024. 

O processo de tomada de subsídios teve início com um evento online para contextualização 

geral sobre as Normas de Referência da ANA, promover o debate e a troca de ideias sobre os 

temas pertinentes e apresentação de como a Agência realizaria o processo de normatização 

das NRs nº 08/2024, 09/2024 e sobre Soluções Alternativas Adequadas (previstas na NR nº 

08/2024), com a proposta inicial de serem tratadas de maneira concomitante.  

Posteriormente, foi disponibilizado um questionário online aos participantes, divulgado por 

meio do Ofício DG 094/2025 - Circular, de 21/03/2025, por e-mail e contatos telefônicos. 

Foram recebidas 21 contribuições, com participação de titulares e prestadores de serviços de 

19 municípios. O Quadro 1 a seguir apresenta os principais dados e números relacionados às 

contribuições à tomada de subsídios.  

Quadro 2 - Resumo das contribuições da Tomada de Subsídios para normatização das NRs nº 

08/2024 e 09/2024.  

Identificador 

da 

contribuição 

Nome da Organização 

Município 

Associado à 

ARES-PCJ 

Categoria do 

Participante 

2 
Prefeitura Municipal de Araçoiaba da 

Serra 

Araçoiaba da 

Serra 
Titular dos Serviços 

3 
Serviço de Água e Esgoto de Artur 

Nogueira - SAEAN 
Artur Nogueira 

Prestador de Serviços - 

Autarquia 

4 
Serviço Municipal de Águas e Esgotos 

de Mogi das Cruzes - SEMAE 
Mogi das Cruzes 

Prestador de Serviços - 

Autarquia 

5 
Serviço de Água e Esgoto de 

Pirassununga – SAEP 
Pirassununga 

Prestador de Serviços - 

Autarquia 

6 

Sociedade de Abastecimento de Água 

e Saneamento S/A – SANASA 

Campinas 

Campinas 
Prestador de Serviços – 

Empresa Pública 

7 
Serviço Autônomo Municipal de Água 

e Esgoto de Mogi Guaçu - SAMAE 
Mogi Guaçu 

Prestador de Serviços - 

Autarquia 

8 
Serviço Autônomo de Água e Esgoto 

de Sorocaba - SAAE 
Sorocaba 

Prestador de Serviços - 

Autarquia 
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Identificador 

da 

contribuição 

Nome da Organização 

Município 

Associado à 

ARES-PCJ 

Categoria do 

Participante 

9 
Serviço Autônomo de Água e Esgoto 

de Sorocaba - SAAE 
Sorocaba 

Prestador de Serviços - 

Autarquia 

10 
Serviço Autônomo de Água e Esgoto 

de Sorocaba - SAAE 
Sorocaba 

Prestador de Serviços - 

Autarquia 

11 BRK Ambiental Limeira S/A Limeira 
Prestador de Serviços – 

Concessionária  

12 BRK Ambiental - Sumaré S.A. Sumaré 
Prestador de Serviços - 

Concessionária 

13 BRK Ambiental – Rio Claro S.A. Rio Claro 
Prestador de Serviços – 

Concessionária  

14 Prefeitura Municipal de Analândia Analândia 
Titular e Prestador de 

Serviços - Prefeitura 

15 
Secretaria Municipal de Água e 

Esgoto de Ribeirão Preto - SAERP 
Ribeirão Preto 

Titular e Prestador de 

Serviços - Prefeitura 

16 
Serviço Autônomo Municipal de Água 

e Esgoto de Tietê - SAMAE 
Tietê 

Prestador de Serviços - 

Autarquia 

17 
Saneamento Básico Vinhedo - 

SANEBAVI 
Vinhedo 

Prestador de Serviços - 

Autarquia 

18 DAEV S.A.  Valinhos 
Prestador de Serviços - 

Empresa Pública 

19 DAE S/A Água e Esgoto - DAE Jundiaí Jundiaí 
Prestador de Serviços – 

Empresa Pública 

20 
Serviço Autônomo de Água e Esgoto 

de Amparo - SAAE 
Amparo 

Prestador de Serviços - 

Autarquia 

21 
Serviço Autônomo de Água e Esgoto 

de Jaboticabal - SAAEJ 
Jaboticabal 

Prestador de Serviços - 

Autarquia 

22 
Superintendência de Água e Esgoto 

de Catanduva - SAEC 
Catanduva 

Prestador de Serviços - 

Autarquia 

  

 

7.1. RESULTADOS DA TOMADA DE SUBSÍDIOS 

A seguir são apresentadas as questões e suas alternativas seguidas dos resultados obtidos na 

tomada de subsídios. 
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1. A primeira questão do questionário teve como objetivo identificar se há, nos 

municípios, uma definição formal das áreas de abrangência da prestação dos serviços 

públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário. O questionário foi respondido 

por 21 representantes de 19 municípios. Os resultados foram os seguintes:  

Sim: 81% 

Não: 14% 

Não sei responder: 5% 

 

2. A segunda questão buscou identificar qual é o documento que define a área de 

abrangência da prestação dos serviços públicos de abastecimento de água e esgotamento 

sanitário nos municípios. Os resultados indicam a seguinte distribuição:  

Outra forma de definição: 53%  

Contrato de Concessão: 29%  

Ato administrativo do Titular para delegação da prestação dos serviços: 18%  

 

Observa-se que, na maioria dos casos (53%), a área de abrangência é definida por outros 

meios que não o contrato de concessão ou ato administrativo formal, o que pode indicar a 

existência de instrumentos diversos ou informalidades no processo de delegação dos 

serviços.  

 

3. A terceira questão teve como objetivo identificar se o prestador de serviços possui 

levantamento sobre a localização e a quantidade de unidades usuárias, dentro de sua área de 

abrangência, que ainda não estão conectadas à rede de abastecimento de água.  Os 

resultados foram os seguintes: 

Não possui levantamento: 48%  

Sim, possui da quantidade e da localização: 29%  

Sim, possui apenas da quantidade: 14%  

Sim, possui apenas da localização: 10%  

Constata-se que menos de um terço dos prestadores (29%) possuem um levantamento 

completo, enquanto a maioria (48%) não realiza qualquer tipo de mapeamento das unidades 

usuárias não conectadas, o que pode comprometer o planejamento e a universalização dos 

serviços de abastecimento de água.  
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4. A quarta questão teve como objetivo verificar se o prestador de serviços possui 

levantamento da localização e da quantidade de unidades usuárias, situadas em sua área de 

atuação, que não estão conectadas à rede de esgotamento sanitário. Os resultados foram os 

seguintes:  

Sim, da quantidade e da localização: 33%  

Não possui levantamento: 33%  

Sim, apenas da localização: 19%  

Sim, apenas da quantidade: 14%  

Observa-se que apenas um terço dos prestadores (33%) possuem um levantamento 

completo, enquanto outro terço (33%) não realizam nenhum tipo de mapeamento das 

unidades não conectadas. A ausência ou a parcialidade dessas informações pode dificultar o 

planejamento de ações voltadas à expansão e à universalização dos serviços de esgotamento 

sanitário.  

 

5. A quinta questão teve como objetivo identificar a forma considerada mais adequada, 

pelos respondentes, para a apresentação dos dados e informações necessárias ao 

acompanhamento das metas progressivas de universalização por parte da ARES-PCJ. Os 

resultados foram os seguintes:  

Via Sistema de Gestão Regulatória (atualmente o sistema SONAR ou outro que venha a 

substituí-lo), com preenchimento periódico: 81%  

Preenchimento periódico de formulário online: 14%  

Documento oficial com registro de protocolo: 5%  

Outra: 0%  

Os dados indicam uma clara preferência (81%) pelo uso de sistemas de gestão regulatória 

informatizados e periódicos, reforçando a importância da automação, padronização e 

rastreabilidade no envio das informações regulatórias.  

 

Revisão dos PMSBs e atuação da Agência Reguladora 

 

A tomada de subsídios debruçou-se ainda sobre duas questões importante em relação aos 

PMSBs. Primeiramente, questionou-se acerca do status de revisão dos instrumentos 

instituídos. Das 21 manifestações recebidas, 15 relataram processos de revisão em 

andamento (sendo 7 em fase conclusiva e 8 em fase inicial), 4 apontaram revisões concluídas 
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nos últimos dois anos e 2 informaram ter a revisão apenas planejada. Nenhum município se 

declarou inativo quanto ao tema. 

Como já mencionado anteriormente na análise de contexto, o resultado evidencia sentido 

importante de mobilização, com 19 dos municípios participantes reconhecendo a 

necessidade de atualização dos PMSBs e adotando providências conforme suas capacidades. 

Apesar do cenário positivo, destaca-se a necessidade de apoio técnico àqueles em fase inicial 

ou com revisão ainda não iniciada. 

Em linha, abriu-se espaço para sugestões acerca da forma de atuação da Agência para a 

revisão e incorporação dos requisitos mínimos estabelecidos pelas NRs, em questão de livre 

resposta pelos participantes. 

As contribuições recebidas indicam a compreensão de que a ARES-PCJ possui um papel 

relevante na indução da atualização e adequação dos Planos Municipais de Saneamento 

Básico (PMSBs), em alinhamento com as exigências das Normas de Referência da ANA. As 

propostas apresentadas podem ser agrupadas em dois eixos principais de atuação, que 

revelam as expectativas e possibilidades concretas de intervenção institucional por parte da 

Agência. 

• Apoio técnico e institucional aos municípios 

Múltiplos participantes destacaram a importância da oferta de suporte técnico direto aos 

municípios, sobretudo àqueles que apresentam maior fragilidade institucional. As ações 

sugeridas incluem a disponibilização de capacitações, assessoria técnica para elaboração ou 

revisão dos planos e desenvolvimento de modelos de referência que simplifiquem a 

conformidade normativa. Esse apoio foi reiterado em proposições como “dar assessoria e 

auxiliar na execução” e “auxiliar na elaboração do PMSB”. 

• Indução regulatória e incentivos 

Foi mencionada a ideia de utilizar instrumentos regulatórios como meio de incentivo, com 

destaque para a proposta de criar critérios que bonifiquem os municípios com PMSBs 

atualizados e eficazes, seja por meio de repasses tarifários ou apoio à captação de recursos. 

Essas medidas são coerentes com a diretriz de indução da melhoria contínua na prestação 

dos serviços, conforme preconizado pelas Norma de Referência nº 08/2024. 

Em síntese, as respostas evidenciam que há expectativa de que a ARES-PCJ atue de forma 

proativa, indo além do comando e controle, para assumir papel articulador e indutor da 

política pública de saneamento. A multiplicidade de sugestões reforça a importância de uma 

atuação técnica, normativa, fiscalizatória e pedagógica. Essa visão integrada é coerente com 

o novo marco regulatório do saneamento e pode subsidiar o aprimoramento contínuo das 

estratégias institucionais da ARES-PCJ no cumprimento da perspectiva de universalização dos 

serviços. 
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7.2.  CONCLUSÕES DA TOMADA DE SUBSÍDIOS 

As 21 participações da tomada de subsídios representam municípios com população 

aproximada de 5 milhões de habitantes, com representatividade em todas as modalidades de 

prestação de serviços regulados pela ARES-PCJ: prestação direta pela prefeitura, por 

autarquia, empresa municipal e concessão plena.  

Os resultados indicam proximidade ao cenário apresentado na análise de contexto, que pode 

ser resumido como de baixa aderência dos instrumentos de planejamento às exigências do 

marco legal, além de necessidade de aprofundar o movimento de atualização dos Planos 

Municipais de Saneamento Básico, que já ocorre de forma espontânea no âmbito municipal, 

porém poderia ganhar maior alcance com a instituição da política regulatória. 

Em relação a aspectos procedimentais, foi expressiva a preferência dos participantes pelo 

envio de informações e dados à ARES-PCJ pelo sistema de gestão regulatória, de modo a 

padronizar e facilitar as tramitações, sendo tais dados necessários para monitoramento pela 

Agência, além de serem previstos para cálculo de indicadores e verificação de cumprimento 

de metas de universalização, inclusive com submissão pela ARES-PCJ à ANA, como forma de 

observância e cumprimento das normas de referência. 

8. DESCRIÇÃO DAS POSSÍVEIS ALTERNATIVAS PARA O ENFRENTAMENTO 
DO PROBLEMA REGULATÓRIO 

No processo de avaliação do enfrentamento ao problema regulatório, três decisões 

regulatórias críticas foram identificadas, cada uma com impacto direto na viabilidade, 

efetividade e legitimidade da ação regulatória. Para cada decisão, são apresentadas 

alternativas de enfrentamento, incluindo a hipótese de não ação, conforme recomendações 

de análise comparada de impacto regulatório. 

8.1. PREMISSAS PARA ELABORAÇÃO DAS ALTERNATIVAS  

As alternativas listadas foram formuladas com base em critérios de legalidade, viabilidade 

técnica e institucional, impacto sobre os regulados (titulares e prestadores) e aderência às 

normas de referência da ANA. Todas consideram o cenário atual de implementação parcial 

da NR nº 08/2024 e a diversidade de capacidades municipais e operacionais nos entes 

consorciados à ARES-PCJ. 

Antes da exposição das alternativas em si, apresentamos a seguir as premissas gerais que 

nortearam tanto a elaboração de tais alternativas quanto a seleção daquela identificada como 

a melhor opção para enfrentamento do problema regulatório. 
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a) Observância e adoção da NR 8/2024 

Como já tratado anteriormente, a Lei federal nº 11.445/2007, alterada pela Lei nº 

14.026/2020, atribuiu à ANA a competência para instituição de normas de referência para o 

setor.  

Em maio de 2024 a ANA emitiu a Resolução ANA nº 192, que aprovou a Norma de Referência 

08/2024, a qual dispõe sobre metas progressivas de universalização e indicadores de acesso. 

Apesar de as normas de referência da ANA se constituírem diretrizes regulatórias para o setor, 

a Lei nº 11.445/2007 estabelece que a alocação de recursos públicos federais e os 

financiamentos com recursos da União ou com recursos geridos ou operados por órgãos ou 

entidades da União serão condicionados, dentre outros aspectos, à observância dessas 

normas de referência pelas entidades reguladoras, prestadores e titulares dos serviços. Trata-

se de um mecanismo claro de indução: o governo federal utiliza o mecanismo spending power 

— ou seja, seu poder de controle sobre o fluxo de recursos — como ferramenta de incentivo 

para orientar o comportamento dos entes subnacionais e garantir a adoção uniforme das 

referências regulatórias. Assim, o não alinhamento às diretrizes da ANA implica riscos 

concretos de restrição de acesso a financiamentos e apoio federal, reforçando a centralidade 

das normas de referência no novo arranjo institucional do saneamento. 

Assim, verifica-se que, apesar de haver espaço para construção de alternativas que não 

vislumbrem apenas a publicação de um normativo sobre o tema, a existência do normativo é 

necessária para atendimento a outros requisitos do arranjo regulatório e institucional do 

setor de saneamento do país. 

b) Ausência de diretrizes regulatórias sobre o tema 

Sendo uma das causas do problema regulatório observado nesta AIR, a ausência de diretrizes 

normativas claras e padronizadas para a implementação, fiscalização e monitoramento de 

metas e indicadores de acompanhamento de universalização, é necessário que se proponha 

normativo contendo tais diretrizes, a serem observadas no âmbito de atuação das ERIs. 

a) Custos regulatórios 

Considerando as necessárias intervenções regulatórias a serem propostas, sobretudo no caso 

de publicação de norma sobre o tema, há previsão de custos regulatórios1 diretos e indiretos 

associados aos usuários das soluções alternativas, os prestadores de serviços (públicos e 

privados), titulares dos serviços e à própria ARES-PCJ, sendo necessária a delimitação de tais 

 
1 Conforme definição dada no inciso IV, Art. 2º do Decreto nº 10.411/2020, que regulamenta a análise de impacto regulatório. 
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custos, de modo melhor avaliar impactos positivos e negativos das alternativos nos atores 

envolvidos. 

O primeiro custo a ser analisado são os custos financeiros diretos, resultado da necessidade 

concreta e imediata no pagamento ou transferência de determinado valor monetário para o 

Governo ou autoridade competente. No caso tratado nesta AIR, não se identifica custos 

financeiros diretos associados aos prestadores de serviços, titulares e Agência Reguladora. 

Os custos de conformidade, associados às despesas necessárias para adequações e 

cumprimento das normas regulatórias estabelecidas pela autoridade competente e órgãos 

reguladores, são mais facilmente identificados no âmbito desta AIR.  

Para os prestadores e titulares de serviços, há possíveis custos de conformidade associados, 

por exemplo, à instalação e adaptação de procedimentos internos para contemplar a aferição 

e disponibilização de informações para correta contabilização dos indicadores de 

acompanhamento e aos estudos técnicos para revisão e atualização dos PMSBs.  

Já para a ARES-PCJ, enquanto consórcio público de direito público, estão associadas aos 

custos da administração pública: ações relacionadas à própria elaboração deste relatório de 

AIR e de nova norma; comunicação e apoio aos prestadores regulados e municípios 

associados; assunção de responsabilidades na implementação da norma; atividades de 

monitoramento e fiscalização para verificar o cumprimento da norma pelos prestadores de 

serviços e titulares; processos de alteração tarifária com pleitos relacionados aos impactos 

trazidos pela nova norma e gestão constante do estoque regulatório. 

Dentre as ações acima, as atividades de acompanhamento do cumprimento da norma e 

avaliação dos dados e informações submetidas, além de eventuais processos de alteração 

tarifária, possuem os maiores riscos de terem altos custos regulatórios, em virtude da 

diversidade de tipo e heterogeneidade de contextos dos municípios e prestadores regulados 

pela ARES-PCJ.  

8.2. DESCRIÇÃO DAS ALTERNATIVAS  

a) DECISÃO REGULATÓRIA CRÍTICA 1: Estratégias para atualização e 
adequação dos Planos Municipais de Saneamento Básico (PMSB) 

Problema: 

Como induzir, no exercício da competência regulatória, a atualização dos PMSBs com metas 

e indicadores aderentes à NR nº 08/2024 e considerando as limitações técnicas e financeiras 

dos municípios? 
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Alternativa A – Não ação 

Não estabelecer diretrizes ou incentivos específicos para a atualização dos PMSBs, delegando 

integralmente a responsabilidade aos titulares, com expectativa de que as exigências legais 

sejam suficientes para motivar sua revisão espontânea. 

Alternativa B – Indução normativa com exigência escalonada e apoio técnico 

Estabelecer cronograma de adaptação dos PMSBs vinculado a incentivos regulatórios, como 

condição para revisão tarifária plena. A ARES-PCJ publicaria normativo complementar com 

diretrizes mínimas para atualização dos planos e ofereceria modelos-padrão e capacitações 

aos municípios. 

Alternativa C – Imposição normativa direta com prazo uniforme e penalidade em caso de 

inércia 

Estabelecer prazo único e rígido para apresentação dos planos atualizados, sob pena de 

restrições em processos tarifários e exposição pública do município como inadimplente com 

a política nacional de saneamento. 

Alternativa D – Incentivo via prestadores de serviços 

Induzir os prestadores a auxiliarem tecnicamente os titulares na atualização dos planos, 

vinculando este apoio aos cronogramas de metas e investimentos tanto sob o modelo de 

regulação discricionária quanto contratual. 

b) DECISÃO REGULATÓRIA CRÍTICA 2: Procedimento e prazos para envio das 
informações primárias pelos prestadores de serviço 

Problema: 

Como estruturar um procedimento regulatório de coleta, padronização e validação das 

informações necessárias ao cálculo dos indicadores de acesso e cumprimento de metas? 

Alternativa A – Não ação 

Não instituir qualquer procedimento formal de envio ou padronização, aguardando que os 

prestadores de serviços forneçam as informações conforme sua capacidade técnica, sem 

modelo-padrão ou prazos definidos. 

Alternativa B – Envio contínuo e sistema de atualização permanente 
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Permitir envio contínuo dos dados ao longo do ano, com possibilidade de retificação até prazo 

final e tratamento conclusivo pela entidade reguladora com base no conjunto de dados 

fornecidos. 

Alternativa C – Procedimento escalonado com diretrizes anuais e prazos fixos por etapa 

Estabelecer calendário regulatório com marcos claros, com possibilidade de envio em 

planilhas estruturadas ou via sistema digital (se disponível), com glossário e formato-padrão. 

Alternativa D – Integração com o envio de dados tarifários e operacionais 

Aproveitar os fluxos já existentes para revisão tarifária e fiscalização operacional, incluindo os 

dados de universalização nos mesmos formulários e prazos, para evitar duplicidade de 

obrigações. 

c) DECISÃO REGULATÓRIA CRÍTICA 3: Divulgação das informações pela 
entidade reguladora 

Problema: 

Como estruturar a transparência ativa da ARES-PCJ quanto ao cumprimento das metas de 

universalização, de forma a promover controle social e induzir melhorias por comparação 

(benchmarking)? 

Alternativa A – Não ação 

Não publicar relatórios nem divulgar os dados obtidos no acompanhamento das metas de 

universalização, mantendo as informações exclusivamente para uso interno da agência e 

repasse à ANA. 

Alternativa B – Divulgação mínima por exigência legal (art. 25 da Lei nº 11.445/2007) 

Restringir a divulgação à disponibilização dos dados brutos em planilhas, sem análises 

interpretativas ou comparações entre entes regulados, limitando-se ao cumprimento do 

dever legal mínimo de publicidade. 

Alternativa C – Publicação anual de relatórios analíticos 

Elaborar relatório público anual com consolidação dos dados por município e prestador, 

incluindo gráficos comparativos e análise evolutiva dos indicadores. Permitir reexame por 

prestadores e titulares antes da publicação definitiva. 
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Alternativa D – Plataforma digital interativa com atualização periódica 

Criar ou adaptar plataforma online de visualização dos dados em dashboards, com 

possibilidade de download das bases, consulta por município, filtros por tipo de economia e 

exportação de relatórios em tempo real. 

9. COMPARAÇÃO E SELEÇÃO DAS INTERVENÇÕES 

A escolha da alternativa regulatória mais adequada foi pautada por critérios de efetividade 

regulatória, exequibilidade técnica e administrativa, proporcionalidade, indução de 

comportamento cooperativo e aderência à legislação vigente. 

a) DECISÃO REGULATÓRIA CRÍTICA 1 

Atualização e adequação dos Planos Municipais de Saneamento Básico (PMSB) 

A Alternativa B – Indução normativa com exigência escalonada e apoio técnico – foi 

considerada a mais adequada, por equilibrar incentivo e viabilidade. A exigência escalonada 

de atualização dos PMSBs, aliada à previsão de diretrizes pela ARES-PCJ, busca promover 

articulação interinstitucional, reconhecendo as assimetrias institucionais dos municípios 

associados à Agência Reguladora em uma abordagem cooperativa, com previsão de 

penalidades regulatórias apenas como último recurso.  

b) DECISÃO REGULATÓRIA CRÍTICA 2 

Procedimento e prazos para envio das informações pelos prestadores 

A Alternativa C – Procedimento escalonado com diretrizes anuais e prazos fixos por etapa – 

foi escolhida por sua previsibilidade e capacidade de fomentar cultura de entrega regular e 

qualificada de dados. A principal proposta aqui é que o procedimento de apuração e 

acompanhamento das metas e indicadores seja uma atividade regulatória com contornos 

claros perante os prestadores de serviços e titulares. 

c) DECISÃO REGULATÓRIA CRÍTICA 3 

Divulgação das informações pela entidade reguladora 

A Alternativa C – Publicação anual de relatórios analíticos – foi selecionada por seu potencial 

de induzir comparabilidade e estimular boas práticas entre prestadores e municípios. A 

estratégia favorece o controle social e oferece subsídios técnicos para os titulares e a 

sociedade civil local avaliarem a condução da política de saneamento básico. Além disso, há 

previsão sobre a possibilidade de se garantir aos prestadores e titulares a possibilidade de 
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possível revisão, permitindo o reexame antes da publicação final, contribuindo para a 

legitimidade do processo e evitando contestações extemporâneas. 

10. ALTERNATIVA ESCOLHIDA 

A alternativa regulatória adotada para ação normativa da agência combina os seguintes 

elementos principais: 

1. Indução à atualização dos PMSBs com base em prazos escalonados, diretrizes 

técnicas mínimas e suporte institucional pela ARES-PCJ, inclusive com previsão de 

condicionantes regulatórias em processos tarifários. 

2. Procedimento estruturado e anual para o envio das informações primárias, com 

prazos fixos para cada etapa, garantindo padronização, previsibilidade e 

compatibilidade com o calendário regulatório da agência. 

3. Divulgação pública anual das informações, por meio de relatórios analíticos e 

comparativos entre municípios, com abertura de prazo para contraditório prévio. 

A publicação se dará em formato acessível e visualmente estruturado, com 

sínteses executivas e bases abertas. 

Essa abordagem busca alcançar o equilíbrio entre coerção e colaboração, minimizando 

resistências institucionais e promovendo maior efetividade no cumprimento das metas 

estabelecidas pelas Normas de Referência da ANA. 

10.1. RESUMO DAS ALTERNATIVAS REGULATÓRIAS 

Decisão Regulatória Crítica 1: Atualização dos PMSBs 

Alternativa Descrição Vantagens Desvantagens 

A Não ação 
Sem esforço institucional 

adicional 

Manutenção da assimetria e risco 
de descumprimento da NR nº 

08/2024 

B 
Indução com prazos 
escalonados e apoio 

técnico 

Viabilidade política, 
indução colaborativa, 

suporte técnico 

Requer articulação com titulares e 
possível resistência inicial 

C 
Imposição direta com 

prazo único 

Rapidez de implementação 
e maior controle 

regulatório 

Baixa viabilidade política, risco de 
judicialização 

D 
Incentivo contratual via 

prestadores 

Aproveita estrutura dos 
prestadores, insere 
incentivo contratual 

Dependência de previsão 
contratual, alto custo de 

monitoramento 
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Decisão Regulatória Crítica 2: Envio das Informações 

Alternativa Descrição Vantagens Desvantagens 

A Não ação 
Sem esforço normativo ou 

operacional 
Falta de dados compromete 
regulação e controle social 

B 
Envio contínuo e sistema de 

atualização permanente 
Maior flexibilidade para os 

prestadores 
Dificulta consolidação e 

validação das informações 

C 
Procedimento escalonado 

com prazos fixos 

Organização, 
previsibilidade e 
compatibilidade 

institucional 

Exige coordenação entre áreas 
e resposta a inconsistências 

D 
Integração com o envio de 

dados tarifários e operacionais 
Evita duplicidade de 

obrigações regulatórias 
Menor alinhamento com 

estrutura da NR nº 08/2024 

 

Decisão Regulatória Crítica 3: Divulgação das Informações 

Alternativa Descrição Vantagens Desvantagens 

A Não ação 
Evita críticas ou resistências 

políticas 
Perda de transparência e 
legitimidade institucional 

B 
Divulgação mínima 

(dados brutos) 
Atende mínimo legal sem 

esforço adicional 
Baixo potencial de indução e 

uso pelos municípios 

C 
Relatórios analíticos 
anuais com rankings 

Transparência qualificada, 
controle social, benchmarking 

Exige tempo e capacidade 
analítica da agência 

D 
Plataforma digital 

interativa 
Acesso dinâmico e em tempo 

real 

Custo inicial de 
desenvolvimento e 

manutenção 

 

11. ESTRATÉGIAS PARA IMPLEMENTAÇÃO DA ALTERNATIVA  

11.1. DA ATUALIZAÇÃO E ADEQUAÇÃO DOS PLANOS DE SANEAMENTO BÁSICO 

A ARES-PCJ publicará, até dezembro de cada exercício, diretrizes mínimas para adequação 

dos PMSBs, com base na NR nº 08/2024. Tais diretrizes incluirão modelo de metas, matriz de 

indicadores e roteiro simplificado de alinhamento aos requisitos legais. 
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A partir da entrada em vigor da Resolução, os municípios terão prazo de 36 (trinta e seis) 

meses para comprovar a compatibilidade formal de seus PMSBs com as exigências 

normativas, podendo solicitar apoio técnico da ARES-PCJ. Municípios com situação mais 

crítica serão priorizados para oficinas de capacitação e ações formativas coordenadas. 

Além disso, a compatibilidade do PMSB com a norma será condição para habilitação a 

revisões tarifárias discricionárias e poderá ser considerada critério para concessão de parecer 

técnico favorável em procedimentos de aditamento contratual. 

 

11.2. DO PROCEDIMENTO PARA ENVIO DE INFORMAÇÕES 

O envio de informações primárias seguirá o seguinte calendário regulatório: 

1) Dezembro (ano anterior): publicação das diretrizes técnicas da ARES-PCJ (Anexo II da 

Resolução); 

 

2) Fevereiro: prazo final para envio das informações pelos prestadores; 

 

3) Março: avaliação preliminar pela ARES-PCJ, com comunicação sobre necessidade de 

ajustes; 

 

4) Abril: prazo final para envio de complementações e validação final pela Agência. 

 

O envio será feito em planilhas padronizadas, conforme diretrizes previamente apresentadas 

pela Agência, com estrutura compatível com os indicadores de acesso e metas da NR nº 

08/2024, conforme glossário e regras de validação técnica da ARES-PCJ. Será possível a 

integração futura com sistema eletrônico próprio. 

O não envio, envio incompleto ou inconsistente ensejará procedimento de fiscalização e 

sanção, conforme previsão das Resoluções ARES-PCJ nº 48/2014 e nº 71/2014. 

Como parte integrante do processo de fiscalização, serão tipificadas não conformidades 

relacionadas às soluções normativas, tanto em relação à observância do normativo, quanto 

em relação às estruturas e monitoramento pelos prestadores de serviços. 

Complementarmente, serão integradas as ações previstas às demais resoluções da ARES-PCJ 

sobre não conformidades, procedimentos de fiscalização e funcionamento da Ouvidoria da 

Agência. 
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11.3.  DOS RELATÓRIOS DE AVALIAÇÃO 

A ARES-PCJ publicará, anualmente, até 30 de junho, dois produtos principais: 

• Relatório de situação dos Planos Municipais de Saneamento Básico, avaliando grau de 

atualização, indicadores e metas, e aderência às diretrizes da ANA. 

• Relatório de avaliação do cumprimento das metas progressivas de universalização, 

com consolidação dos dados enviados, análise comparativa, ranking de desempenho 

e síntese gráfica. 

Propõe-se abertura de prazo de 30 dias para solicitação de reexame por parte de prestadores 

e titulares antes da publicação definitiva. Os relatórios serão disponibilizados no sítio 

eletrônico da ARES-PCJ, com comunicação direta aos interessados e envio das informações à 

ANA e ao SINISA, conforme Resolução ANA nº 134/2022. 

 

12. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A presente Análise de Impacto Regulatório demonstrou a necessidade e a pertinência da 

edição de norma específica por parte da ARES-PCJ para regulamentar o acompanhamento das 

metas progressivas de universalização e dos indicadores de acesso previstos na Norma de 

Referência nº 08/2024 da Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico – ANA. A ausência 

de diretrizes normativas locais para esse fim representa risco à efetividade do marco 

regulatório do saneamento, fragilizando o controle social e o planejamento setorial. 

A proposta normativa resultante desta AIR foi construída a partir de análise do problema 

regulatório, da base legal e dos atores envolvidos, com observação de experiências 

regulatórias nacionais. Foram mapeadas três decisões regulatórias críticas, relacionadas à 

atualização dos planos municipais de saneamento, ao procedimento de envio das 

informações pelos prestadores e à transparência ativa da agência reguladora. Para cada uma 

dessas decisões, foram formuladas e comparadas alternativas de ação, considerando seus 

impactos e viabilidade institucional. 

A alternativa escolhida baseia-se em indução regulatória progressiva, articulação com 

titulares e prestadores e fortalecimento dos instrumentos de governança informacional. 

Trata-se de uma abordagem incremental, capaz de respeitar a diversidade de capacidades 

entre os municípios associados à Agência Reguladora, mas que estabelece compromissos 

claros, prazos definidos e mecanismos de responsabilização proporcionais. 
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Por fim, espera-se que a ação regulatória contribua não apenas para o cumprimento formal 

das obrigações legais e normativas, mas também para o aprimoramento do setor no âmbito 

de atuação da ARES-PCJ, fortalecendo os vínculos entre planejamento, fiscalização e 

regulação, e garantindo que os princípios da universalização e da equidade se traduzam em 

avanços concretos na qualidade de vida da população atendida. 

 

É o Relatório. 

 

Americana, 14 de julho de 2025. 

(assinado eletronicamente) 

RODRIGO DE OLIVEIRA TAUFIC 
Coordenador de Normatização 

(assinado eletronicamente) 

DIEGO RUIZ SOARES  
Analista de Regulação e Fiscalização 

(assinado eletronicamente) 

FABIO DE MELO SOTELO 
Analista de Regulação e Fiscalização 

(assinado eletronicamente) 

PAULO MARCOS FARIA MACIEL 
Analista de Regulação e Fiscalização 

 

 

De acordo. 

(assinado eletronicamente) 

DALTO FAVERO BROCHI 
Diretor Geral 

(assinado eletronicamente) 

CARLOS ROBERTO DE OLIVEIRA 

Diretor Administrativo e Financeiro 

 

(assinado eletronicamente) 

RODRIGO LOPES DE FREITAS LEITÃO 

Diretor Técnico-Operacional 
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